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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO

DE DEMANDAS REPETITIVAS. MÁTERIA PROCESSUAL.

CONFLITOS DE COMPETÊNCIA. VARA DE FAZENDA

PÚBLICA X JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA.

RESOLUÇÃO 7/2010 TJDFT. LEI 12.153/2009. INTERNAÇÃO

UTI. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. QUESTÃO

PRIMORDIAL. SAÚDE. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.

CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA.

DEMASIADA PROLIFERAÇÃO DE DEMANDAS COM

SOLUÇÕES DISTINTAS. DIVERGÊNCIA. ADMISSIBILIDADE

DO INCIDENTE. IRDR PROCEDENTE. TESE FIXADA.

APERFEIÇOAMENTO DOS CRITÉRIOS DEFINIDORES DA

COMPETÊNCIA.

               I.      Como sabido o incidente de resolução de

demandas repetitivas, faz parte do que o Código de Processo

Civil denominou no art. 928 de julgamento de casos repetitivos,

tal qual o são os recursos especiais e extraordinários

repetitivos, aludindo o parágrafo único, do mesmo dispositivo,

que o julgamento de casos repetitivos tem por objeto questão

de direito material ou processual.

             II.      Nesse ponto, é bom que se chame a atenção
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para a nomenclatura adotada pelo Código, já que, questão

jurídica controvertida é o mesmo que dizer que os órgãos

jurisdicionais se debruçarão sobre a causa e não sobre os

casos, este último tendo por significado à situação fática.

            III.      Trata-se de uma diferença sutil, mas que faz uma

grande diferença prática, pois quando o Códex processual se

referiu à questão ou também podendo ser denominado causa,

deu ao presente incidente uma desvinculação do processo

originário, já que o objeto fulcral do incidente de resolução de

demandas repetitivas não é o julgamento do caso trazido à

apreciação, mas sim da questão de direito envolvida, para que

o tribunal fixe tese, que tenha por escopo irradiar para todos os

órgãos jurisdicionais sobre a hierarquia daquele tribunal

uniformidade, estabilidade, integridade e coerência na sua

jurisprudência (art. 926), tanto é assim que o art. 927,

elencando as hipóteses em que os juízes e tribunais

observarão no múnus jurisdicional, trouxe no inciso III: "os

acórdãos em incidente de assunção de competência ou de

resolução de demandas repetitivas e em julgamentos de

recursos extraordinários e especial repetitivos.".

         IV.      Controvérsia acerca da possibilidade de julgamento

pelos Juizados Especiais das causas envolvendo saúde

surgida com o esgotamento dos efeitos da Resolução nº 7, de

cinco de Abril de 2010, a qual em seu artigo 3º, valendo-se do

art. 23 da Lei que cria os Juizados Fazendários, limitou a

competência desses órgãos, excluindo, durante cinco anos, o

julgamento das ações que tenham por objeto prestação de

serviços de saúde e fornecimento de medicamentos.

           V.      Não se pretende com este incidente estabelecer

um único órgão como competente para o julgamento dos casos

envolvendo internação em leito de UTI ou fornecimento de

medicamento independentemente das variáveis que cada

demanda possa apresentar, mas, apenas, melhor delimitar os

critérios para a devida fixação da competência, os quais

deverão ser abalizados e aplicados de acordo com os

contornos fáticos retratados.

         VI.      Primeiro ponto analisado é se haveria a incidência
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subsidiária do art. 8º da Lei nº. 9.099/95 (Lei dos Juizados

Especiais Cíveis e Criminais), no ponto em que estabelece que

o incapaz não poderá ser parte no processo instituído por

aquela lei e, caso aplicável, se a incapacidade momentânea do

enfermo para exercer certos atos afastaria a competência do

juizado.

        VII.      A Lei nº. 12.153/09, inobstante tenha em seu art.

26 determinado a aplicação subsidiária da Lei 9.099/95, o fez,

isso é fato, por técnica legislativa e do próprio cerne da

expressão subsidiário, naquilo que não haja disposto de forma

diferente.

      VIII.      Nesse sentido, considerando que o art. 2º, §1º da

Lei Fazendária traz expressamente as causas que não se

incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda

Pública, não teria razão de acrescer a esse rol as hipóteses de

não processamento dos Juizados Cíveis.

         IX.      Por regra basilar de hermenêutica os textos

normativos com conteúdo restritivo de direito devem ser

interpretados estritamente, sendo assim, aplicar essa restrição

a Lei do Juizado Especial Fazendário estaria simplesmente a

inserir limitações aos particulares que não foram acrescidas na

regra específica que trata do JEFP, para, além disso, também é

de vasto conhecimento no campo jurídico que a legalidade para

o particular funciona de forma diversa da qual é para a

Administração Pública, já que vige para o particular não a

legalidade estrita do Direito Público, pela qual a Administrador

Público só pode fazer aquilo que a Lei permite, mas, muito pelo

contrário, as limitações aos direitos dos particulares só podem

ser efetivadas mediante expressa previsão, pois, aonde não há

restrição, está livre o particular para agir.

           X.      Estender, por exegese judicial, uma restrição não

prevista na legislação especial, que trata dos juizados

fazendários, seria nitidamente estabelecer uma limitação ao

direito de particulares não previstos na norma, quiçá, seria por

interpretação judicial, violar o princípio constitucional da

inafastabilidade jurisdicional, considerando que os juizados têm

por ideologia a democratização e desburocratização do acesso
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ao Poder Judiciário, não é crível que o órgão jurisdicional

estabeleça restrições que a Lei não previu.

         XI.      Por outro lado, mesmo que se considerasse a

aplicação do art. 8º da Lei 9.099/95 subsidiariamente a Lei

12.153/09, dos juizados fazendários, certo é que o fato de a

parte estar momentaneamente privada da capacidade completa

para exercer pessoalmente os atos da vida civil, em

decorrência de alguma moléstia que lhe tenha afligido não pode

lhe tirar a possibilidade de postular perante o juizado especial

da fazenda pública, já que a presunção é de capacidade a

partir dos dezoito anos e não ao contrário, só podendo a parte

ser reputada como incapaz civilmente, para efeito de obstação

do ajuizamento no juizado, caso tenha precedido de processo

de interdição, o que não acontece, na maioria dos casos.

        XII.      O Código Civil estabelece no art. 5º que a

menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a

pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil,

ou seja, torna-se pessoa capaz, havendo, nesse caso, uma

presunção relativa de sua capacidade para o exercício de todo

e qualquer direito na ordem civil.

      XIII.      Nessa toada, ressalvada a incapacidade decorrente

do critério etário que tem efeito automático por causa da

expressa previsão legal, certo é que, toda e qualquer outra

incapacidade para exprimir vontade que advenha de causa

transitória ou permanente deve ser devidamente reconhecida,

pelo procedimento de interdição, na linha do que delimita o art.

747 e os ss., do Código de Processo Civil.

   XIV.      Por tais considerações, é nítido que nas causas que

envolvam pedido de internação em leito de UTI ou fornecimento

de medicamento, eventual incapacidade temporária daquele

que esteja acometido de alguma patologia, não afasta, a priori,

a competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

     XV.      É notório que a mens legis na criação dos Juizados

Especiais foi a democratização e desburocratização do acesso

ao judiciário, no intuito de tornar o Estado Juiz presente

naqueles casos de menor complexidade que, muitas vezes,

escapavam do controle jurisdicional, gerando um grande
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acréscimo no que alguns doutrinadores, tais como Kazuo

Watanabe, denominam por lide contida ou litigiosidade

contida.Nesse descortino, impende esclarecer o que seria, para

os efeitos da Lei, o verdadeiro significado da expressão

complexidade, que, por seu turno, poderia afastar a

competência dos juizados.

    XVI.      Certo é que, a complexidade pode ser avaliada sobre

dois prismas: primeiro, quanto à matéria de fundo objeto da

demanda, quando a questão debatida nos autos envolve mais

do que uma simples aplicação da legislação, envolvendo um

emaranhado de interpretações, demandando do intérprete uma

análise holística do sistema normativo com, consequente,

ponderação de interesses e direitos e; segundo, quando

envolver uma fase de dilação probatória mais robusta, com

provas periciais e até mesmo a convergência de diversos tipos

de provas para a elucidação da questão.Por esse ângulo, é

relevante destacar que não há na jurisprudência tanto deste

tribunal, quanto das Cortes de Superposição, uma unanimidade

sobre qual prisma deveria ser avaliado, ou se sobre os dois

mencionados, havendo forte corrente defendendo que a

complexidade que afastaria a competência dos Juizados

Especiais seria a probatória, quando a demanda envolvesse

provas dificultosas e; outra corrente, sustentando que seria

mais adequada a conjugação dos dois prismas para a

intelecção da expressão baixa complexidade, ou seja, a

combinação entre a profundidade da questão de direito e da

complicação no campo probatório.

  XVII.      Sobre a ótica da questão de direito, a princípio, não

se trata de questão de grande complexidade, já que é nítido o

direito do cidadão brasileiro aos serviços públicos de saúde, em

espécie, no art. 6º, 194, 196 e ss. da Carta Magna, no art. 204

e ss. da Lei Orgânica do Distrito Federal, além é claro da Lei nº.

8.080/90, sendo obrigação de o Estado garantir ao cidadão que

dele necessita o tratamento médico hospitalar, não

demandando interpretações mais profundas de nosso sistema

normativo, ressalto novamente, que a análise aqui demandada

é em tese, pois não se descarta a possibilidade de, em alguns
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casos, os particulares demandarem tratamentos que não sejam

normalmente oferecidos pelos serviços públicos de saúde, ou

que não estejam regularizados pelos órgãos regulamentadores,

podendo, nesses casos específicos, demandarem uma

complexidade maior na análise jurídica.

 XVIII.      Na mesma linha, em relação à questão fática ou de

discussão probatória, a priori, também não demandam grande

complexidade.

    XIX.      Como bem destacado pelos Distrito Federal e,

inclusive, ratificado pelo Ministério Público, em regra, a matéria

é simples de ser comprovada, já que, na maioria das ações,

basta à juntada, pela parte postulante, na petição inicial do

laudo do médico indicando o tratamento ou o fornecimento do

medicamento, para que o juiz reste convencido da necessidade

do tratamento e dê procedência ao pedido, não havendo

dilação probatória robusta.

     XX.      Diante de todas essas reflexões e ponderações,

conclui-se que, em princípio, as demandas envolvendo

fornecimento de medicamento e internação em leito de UTI,

não apresentam, de plano, alta complexidade apta a afastar a

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, não

descuidando de pesar que o caso concreto, pode claramente

apresentar contornos mais robustos que invariavelmente

reivindicarão o declínio para as Varas de Fazenda Pública.

    XXI.      Os processos de fornecimento de medicamento e

internação em leito de UTI têm por objeto principal uma

obrigação de fazer e não uma obrigação de dar ou pagar,

qualquer valor.

  XXII.      Nos processos de fornecimento de medicamento,

caso o Distrito Federal não forneça o fármaco, o juiz determina

o seqüestro, não por converter a ação em perdas e danos, mas

sim, com base no poder geral de cautela, assegurado no art.

139, inciso IV, do Código de Processo Civil, que lhe possibilita

adotar  todas as medidas indut ivas,  coerc i t ivas ou

mandamentais necessárias para tornar efetiva a ordem judicial.

 XXIII.      Da mesma forma, nas ações de internação em leito

de UTI, caso não haja leitos de unidade de terapia intensiva na
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rede pública, diante do pedido subsidiário formulado pela parte

ou até mesmo de ofício, o juiz determina a internação em leitos

da rede privada às expensas do poder público, mas deve ficar

frisado que o hospital privado que, porventura, forneceu o leito

não participou da lide e, em conseqüência, não pode ser

afetado e nem pedir nada naquele processo.

XXIV.      A discussão de valores devidos a rede particular será

objeto de procedimento administrativo, e se houver alguma

espécie de controvérsia nos valores entre o ente público e o

hospital particular poderá haver o ajuizamento, mas, bom que

se repise, de outra ação e não aquela do cidadão que, ratifico,

apenas discute o direito a prestação do serviço público de

saúde.

XXV.      Nesse trilhar é claro que o que se esta a discutir não é

qualquer indenização, mas apenas a obrigação de fazer estatal,

qual seja, a de prestar o serviço público de saúde de qualidade,

com todos os meios e encargos a ele inerentes.

XXVI.      Dessa forma, seja por qual lado ou perspectiva se

investigue as demandas em apreço, não há como fugir de uma

verdade indelével, os valores dados a esse tipo de causa, tem

caráter meramente estimativo, seja por não poder precisar, de

início, o exato valor dos tratamentos, seja pelo objeto principal

se subsumir a uma obrigação de fazer estatal, consubstanciada

na prestação do serviço público de saúde e, não a pecúnia ou

qualquer valor à título indenizatório.

XXVII.      De todo o exposto, resta claro que o valor da causa

não é um critério adequado para constatação se as ações de

fornecimento de medicamento ou pedido de internação em leito

de UTI podem ou não ser processadas perante o Juizado

Especial da Fazenda Pública, já que partem de um aspecto

meramente estimativo, seja pela impossibilidade de quantificar,

a priori, o valor do tratamento, seja pela natureza do pedido ser

eminentemente cominatória e não visar valor específico.

XXVIII.      Para os efeitos do art. 985 do Código de Processo

Civil e dentro dos limites fixados na decisão de admissibilidade,

fixo as seguintes teses jurídicas: A) Nos casos que envolvam

pedido de internação em leito de UTI ou fornecimento de
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medicamento, eventual incapacidade temporária daquele

que esteja acometido de alguma patologia, não afasta a

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

B) As ações que têm como objeto o fornecimento de

serviços de saúde não encerram, por si só, complexidade

apta a afastar a competência do Juizado Especial

Fazendário, ressalvada a necessidade de produção de

prova complexa a atrair a competência do Juízo de

Fazenda Pública; C) Considerando que as ações que têm

como objeto o fornecimento de serviços de saúde,

inclusive o tratamento mediante internação, encartam

pedido cominatório, o valor da causa, fixado de forma

estimativa, é irrelevante para fins de definição da

competência.

XXIX.      Julgou-se procedente o IRDR. O entendimento não foi

aplicado a causa piloto, tendo em vista a sua extinção, por

perda do objeto.
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, GILBERTO

PEREIRA  DE OLIVEIRA - Relator, JOÃO EGMONT - 1º Vogal, GETÚLIO DE

MORAES OLIVEIRA - 2º Vogal, ROMEU GONZAGA NEIVA - 3º Vogal, ANA

CANTARINO - 4º Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA - 5º Vogal, ESDRAS NEVES - 6º

Vogal, FERNANDO HABIBE - 7º Vogal, ANGELO PASSARELI - 8º Vogal, VERA

ANDRIGHI - 9º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 10º Vogal, TEÓFILO CAETANO -

11º Vogal, SIMONE LUCINDO - 12º Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 13º Vogal,

FLAVIO ROSTIROLA - 14º Vogal, JOSÉ DIVINO - 15º Vogal, sob a presidência do

Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO,  em proferir a seguinte decisão:

ACOLHIDO O INCIDENTE. FIXADAS AS TESES DO RELATOR. DECISÃO POR

MAIORIA, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 29 de Maio de 2017.

Documento Assinado Eletronicamente

GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA

Relator
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 O requerente apontou a necessidade de se esclarecer certas

questões que merecem atenção ao fim de se determinar a competência para o

julgamento da causa em tela, sendo elas:

 

 “a) O internado em UTI pode ser parte em processo perante o

Juizado Especial, tendo em vista o teor do Artigo 8º da Lei

9.099/95?

 b) As causas que envolvem leito de UTI e fornecimento de

medicamentos são complexas a ponto de afastar a

competência dos Juizados Especiais de Fazenda Pública?

 c) Em que medida o valor da causa, tratando-se de mera

estimativa, influenciará a fixação de competência?”

 

 Tecendo, em suma, o seguinte arrazoado, in verbis:

 

 “Quanto à primeira pergunta, dispõe o artigo 8º da Lei 9.099/95

que “ não poderão ser partes, no processo instituído por esta

Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público,

as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente

civil” [grifou-se].

 E, nos termos atuais do artigo 3º do Código Civil, “são
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R E L A T Ó R I O

 Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

requerido por ELIZABETH FERREIRA MARTINS PEREIRA, por intermédio da

Defensoria Pública do Distrito Federal, surgido a partir do agravo de instrumento nº

2016.00.2.010371-7, interposto em desfavor do Distrito Federal, no qual veio à tona

novamente a discussão repetidamente analisada em outras ocasiões por este

Tribunal, sejam em suas Turmas ou Câmaras Cíveis, que, por sua vez, vem

ensejando julgamentos divergentes a respeito dos critérios para aferir a

competência para o processamento das causas envolvendo internação de leitos de

UTI e fornecimento de medicamentos.
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incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os

exercer: III – aqueles que, por causa transitória ou permanente,

não puderem exprimir sua vontade.”. Ou seja, o internado em

UTI seria enquadrado na causa de incapacidade acima

transcrita e não poderia, a priori, ser parte em processo perante

Juizado Especial.

 Lado outro, merece lembrança a argumentação lançada pela

1ª Câmara Cível, no sentido de que “ o escopo da norma é o de

imprimir maior informalidade e celeridade ao feito – o que, ao

invés de prejudicar a parte autora, a favorece.”.

 (...)

 O segundo aspecto a ser tratado envolve a complexidade das

causas que envolvem leitos de UTI e fornecimento de

medicamentos. De fato, é impossível fixar, a priori, a

complexidade de causas com pedidos idênticos, mas cujas

causas de pedir fáticas podem destoar significativamente.

 Em terceiro lugar, o valor da causa é determinante para a

fixação da competência. Por um lado, é certo que o valor

lançado na inicial se trata de mera estimativa, pois somente

com a alta médica é que se poderão determinar os custos

totais do tratamento. Nesse sentido, é importante que se

estabeleça tese para fixar a forma de estimar os gastos com

UTI e medicamentos e na medida em que tal estimativa

influenciará na competência dos Juizados ou Varas.”

  

 

 O processamento do IRDR foi admitido (fls. 59 e 73/99).

 Decisão comunicando a admissibi l idade do incidente e

determinando a suspensão dos feitos em tramitação, assim como, as comunicações

de estilo (fl. 61).

 Manifestação inicial da D. Procuradoria de Justiça (fls. 104/111)

pelo estabelecimento do juízo competente como sendo as Varas de Fazenda

Pública, para o processamento das causas envolvendo a saúde, tendo em vista a

complexidade envolvida na matéria e, diante, de suposta vedação da própria lei de

regência dos juizados ao excluírem a competência do juizado para a tramitação de
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ações que envolvam direitos ou interesses difusos ou coletivos.

 O Distrito Federal pronunciou-se às fls. 112/120, requerendo a

fixação das seguintes teses:

 

 “a) A incapacidade da parte, quer incapacidade provisória (nos

casos de internação em leito de UTI), quer a incapacidade civil,

não se configura como óbice ao trâmite de processos nos

Juizados Especiais Fazendários; não se aplica a Lei 9.099/95

subsidiariamente nesse ponto, pois não há lacuna legislativa a

ser suprida.

  

 b)A complexidade das ações de UTI e medicamentos

dependerá do caso concreto; não sendo possível solucionar a

lide por meio de simples prova técnica, fazendo-se necessária

a realização de prova pericial mais complexa, avaliada a

necessidade em cada caso, a competência será das Varas de

Fazenda Pública.

  

 c)A competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública é

definida pelo critério valor da causa, combinado com o critério

complexidade (mesmo com valor da causa inferior à alçada, há

casos que precisam ser processados pelas Varas da Fazenda

Pública, em razão de sua complexidade. A complexidade da

lide não pode ser aferida aprioristicamente nesses casos, como

exposto no item precedente. Não é possível adotar-se o critério

“proveito econômico” para a definição do valor da causa em

ações cujo objeto é o fornecimento de vaga em leito de UTI ou

fornecimento de medicação, seja por não se buscar o proveito

econômico, seja, no caso da UTI, por não ser possível adotar-

se uma media genérica de dias de internação, pelo que como

regra geral deverão receber valor da causa para mero cálculo

das verbas sucumbenciais, em valor estimado que não

ultrapassará a alçada dos Juizados Fazendários.
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 Decisão chamando o feito à ordem, voltando o incidente ao rito

procedimental estabelecido pelo Código de Processo Civil e pelo Regimento desta

Casa de Justiça, com vistas a evitar qualquer alegação futura de nulidade ou vício

no procedimento (fls. 124/125).

 ELIZABETH FERREIRA MARTINS PEREIRA, por meio da

Defensoria Pública, requer a fixação das seguintes teses (fls. 127/137):

 

 “a) O internado em UTI, em razão da incapacidade, mesmo

que transitória, inerente à situação fática própria de tais casos,

por expressa disposição legal, aplicada de forma subsidiária,

não pode ser parte em processo em trâmite perante os

Juizados Especiais da Fazenda Pública.

  

 b) Diante da complexidade inerente às demandas que

envolvem fornecimento de medicamento e internação em UTI,

deve-se afastar a competência dos Juizados Especiais da

Fazenda Pública, notadamente em razão da incompatibilidade

do procedimento probatório necessário ao deslinde do feito, em

atenção ao art. 3º, da Lei 9.099/95, aplicado de forma

subsidiária ao caso.

  

 c) Nos casos de internação em leito de UTI e de fornecimento

de medicamento, diante da notória iliquidez da demanda, o

limite máximo de 60 (sessenta) salários mínimos utilizado para

fixar a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública

não deve ser analisado de forma estanque, em razão da nítida

possibilidade de se ultrapassar esse valor em caso de

acolhimento da pretensão inicial das citadas demandas.”

  

 

 O Distrito Federal melhor modulando sua sugestão de tese e

acrescentando alguns argumentos sugere (fls. 139/148):
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 “a) A incapacidade da parte, quer incapacidade provisória (nos

casos de internação em leito de UTI), quer a incapacidade civil,

não se configura como óbice ao trâmite de processos nos

Juizados Especiais Fazendários; não se aplica a Lei 9.099/95

subsidiariamente nesse ponto, pois não há lacuna legislativa a

ser suprida.

  

 b) Em regra, não existe complexidade tanto nas ações de UTI

quanto nas ações em que se pleiteia medicamento. Portanto,

não há óbice, a priori, à fixação da competência nos Juizados

Especiais. Todavia, nada impedirá que, em se verificando, no

caso concreto, a necessidade de prova pericial mais complexa,

seja o feito redistribuído a uma das Varas da Fazenda Pública.

  

 c) A competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública

é definida pelo critério valor da causa, combinado com o critério

complexidade (mesmo com valor da causa inferior à alçada, há

casos que precisam ser processados pelas Varas da Fazenda

Pública, em razão de sua complexidade.

  

 A complexidade da causa, todavia, inexiste, a priori, na grande

maioria das ações que envolvem prestação de serviços de

saúde (UTI e medicamento), devendo, caso constada a

exceção no caso concreto, ser a competência declinada em

favor de uma das Varas de Fazenda Pública, como exposto no

item precedente.

 Não é possível adotar-se o critério “proveito econômico” para a

definição do valor da causa em ações cujo objeto é o

fornecimento de vaga em leito de UTI ou fornecimento de

medicação, seja por não se buscar o proveito econômico, seja,

no caso da UTI, por não ser possível adotar-se uma media

genérica de dias de internação, pelo que como regra geral

deverão receber valor da causa para mero cálculo das verbas

sucumbenciais, em valor estimado que não ultrapassará a

alçada dos Juizados Fazendários.”
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 Manifestação final da D. Procuradoria de Justiça (fls. 150/153) pelo

estabelecimento do juízo competente como sendo as Varas de Fazenda Pública,

para o processamento das causas envolvendo a saúde, baseando-se,

principalmente, na questão da incapacidade que retira a competência dos Juizados

Especiais Fazendários e na complexidade da causa, ante a possível necessidade de

prova pericial mais complexa. Por fim, quanto ao valor da causa entende por

irrelevante para a fixação da competência, diante da incerteza quanto aos valores a

serem atribuídos à causa, revelarem o caráter meramente estimativo deste critério.

 É o relatório.
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Inicialmente, tendo em vista que esta tem sido uma das primeiras

oportunidades desta Corte de Justiça apreciar a matéria referente aos incidentes de

resolução de demanda repetitiva e, considerando ainda, a inovação que é o tipo de

julgamento posto, cumpre por bem fazer certos esclarecimentos, que sirvam para

incrementar o saudável debate e amadurecimento deste Tribunal e de seus

Eminentes Desembargadores a respeito da temática.

Quando da admissão do presente incidente foi gerada uma dúvida

quanto à possibilidade de seu prosseguimento, qual seja, se seria possível julgar

mesmo que a parte do processo que originou o incidente tenha morrido.

Nesse sentido, impende destacar que como sabido o incidente de

resolução de demandas repetitivas, faz parte do que o Código de Processo Civil

denominou no art. 928 de julgamento de casos repetitivos, tal qual o são os recursos

especiais e extraordinários repetitivos, aludindo o parágrafo único, do mesmo

dispositivo, que o julgamento de casos repetitivos tem por objeto questão de direito

material ou processual.

Nesse ponto, é bom que se chame a atenção para a nomenclatura

adotada pelo Código, já que, questão jurídica controvertida é o mesmo que dizer

que os órgãos jurisdicionais se debruçarão sobre a causa e não sobre os casos, este

último tendo por significado à situação fática.

Trata-se de uma diferença sutil, mas que faz uma grande diferença

prática, pois quando o Códex processual se referiu à questão ou também podendo

ser denominado causa, deu ao presente incidente uma desvinculação do processo

originário, já que o objeto fulcral do incidente de resolução de demandas repetitivas

não é o julgamento do caso trazido à apreciação, mas sim da questão de direito

envolvida, para que o tribunal fixe tese, que tenha por escopo irradiar para todos os

órgãos jurisdicionais sobre a hierarquia daquele tribunal uniformidade, estabilidade,

integridade e coerência na sua jurisprudência (art. 926), tanto é assim que o art. 927,

elencando as hipóteses em que os juízes e tribunais observarão no múnus

jurisdicional, trouxe no inciso III: "os acórdãos em incidente de assunção de

competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamentos de

recursos extraordinários e especial repetitivos.".

Dessarte, diante dessas considerações entendo que a extinção do
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processo que originou o incidente, qualquer que seja sua razão, não impede esta

Corte de Justiça de prosseguir o julgamento do incidente, posto que o seu objetivo

principal é dirimir a divergência interpretativa sobre uma mesma questão de direito

material ou processual reiteradamente verificada no âmbito deste Tribunal de

Justiça, sendo o caso paradigmático apenas um instrumento inicial para levar a

questão ao julgamento. 

2 - CERNE DA CONTROVÉRSIA

Conforme relatado, cuida-se de incidente de resolução de demandas

repetitivas proposto por ELIZABETH FERREIRA MARTINS PEREIRA, com o qual

pretende a uniformização da jurisprudência desta Casa de Justiça, no tocante aos

critérios para fixação de competência para o processamento das causas envolvendo

internação de leitos de UTI e fornecimento de medicamentos, dirimindo e evitando,

desta maneira, os reiterados conflitos de competência suscitados entre as Varas de

Fazenda Pública do Distrito Federal e os Juizados Especiais de Fazenda Pública do

mesmo ente federativo.

Nessa assentada é bom que se rememore o cerne desta celeuma,

razão pela qual peço vênia para uma pequena contextualização.

Vejamos.

Com a entrada em vigor da Lei nº. 12.153/09 que instituiu os

Juizados Especiais da Fazenda Pública, havia um dispositivo, para ser mais

específico o art. 23 que possibilitava os Tribunais de Justiça limitarem, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, a competência destes órgãos, com vistas a atender à

necessidade de organização dos serviços judiciários e administrativos.

Diante disso, essa Casa de Justiça editou a Resolução nº 7, de cinco

de Abril de 2010, a qual em seu art. 3º, valendo-se do art. 23 da Lei que cria os

Juizados Fazendários, limitou a competência destes órgãos, para não julgar, durante

aquele interstício, as seguintes ações:

 

"I ações que tenham por objeto prestação de serviço de

saúde e fornecimento de medicamentos; 

 

II ações que tenham por objeto questões atinentes a concursos

públicos; 

 

III ações que tenham por objeto ressarcimento por preterição
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de militares; 

 

IV ações que tenham por objeto questões atinentes a

licitações."

 

 

Nesse sentido, durante o prazo de vigência da referida resolução

não havia grandes controvérsias sobre a competência para o julgamento das ações

que tinham por objeto prestação de serviço de saúde e fornecimento de

medicamentos, sendo certo que, durante o qüinqüênio, a competência para o

julgamento destas demandas era, indiscutivelmente, das Varas de Fazenda Pública.

Contudo, a controvérsia veio à tona quando do transcurso desse

prazo, ou seja, após 5 de Abril de 2015, gerando diversas incertezas, repito, não

quanto a quem seria efetivamente competente de plano, mas, sim, quanto aos

critérios que deveriam ser observados na fixação.

Neste ponto, é bom que se ressalte que não se pretende com este

incidente estabelecer um único órgão como competente para o julgamento dos

casos envolvendo internação em leito de UTI ou fornecimento de medicamento

independentemente das variáveis que cada demanda possa apresentar, mas,

apenas, melhor delimitar os critérios para a devida fixação da competência, os quais

deverão ser abalizados e aplicados de acordo com os contornos fáticos retratados.

Pois bem.

Quando do requerimento da instauração do presente incidente foram

colocados três pontos principais de divergência na interpretação das normas,

quando da fixação da competência envolvendo as causas de saúde, a partir dos

quais deve esta Colenda Câmara de Uniformização se debruçar, para através deste

incidente firmar a melhor interpretação e uniformizar a jurisprudência deste Tribunal,

vejamos quais foram os pontos:

 

"a) Verificar se a incapacidade temporária da parte poderia

impedi - lá de postular perante os juizados especiais

fazendários.

 

b) Constatar se a complexidade das causas envolvendo
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internação de leito de UTI e fornecimento de medicamentos

seriam por si só complexas ao ponto de afastar a competência

dos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

 

c) Concluir se o valor dado as causa nas questões de saúde

são de mera estimativa ou influenciam a fixação da

competência."

 

 

Dessa forma, para deixar da forma mais clara possível as questões

jurídicas submetidas à apreciação serão analisados os três pontos em separado: a

incapacidade temporária, a complexidade e o valor da causa.

2.1 - A INCAPACIDADE TEMPORÁRIA

O primeiro ponto e talvez o mais nevrálgico das questões

submetidas é se haveria a incidência subsidiária do art. 8º da Lei nº. 9.099/95 (Lei

dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), no ponto em que estabelece que o

incapaz não poderá ser parte no processo instituído por aquela lei e, caso aplicável,

se a incapacidade momentânea do enfermo para exercer certos atos afastaria a

competência do juizado.

A requerente, representada pela Defensoria Pública, defende a

aplicação subsidiária da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e, em conseqüência, a

impossibilidade de postulação de incapazes absoluta ou relativamente no âmbito dos

Juizados Especiais da Fazenda Pública, mesma linha sustentada pelo Ministério

Público.

Por sua vez, o requerido, Distrito Federal, sustenta a inaplicabilidade

do dispositivo, sobre os argumentos de especialidade, novidade e silêncio eloqüente

da Legislação dos Juizados Especiais Fazendários e, ainda, sobre o argumento de

tratar-se de situação absolutamente transitória, o que não impediria de postular

perante os Juizados, desde que devidamente representada.

Quanto a esse primeiro ponto, em que pese os argumentos da

Defensoria Pública e do Ministério Público, entendo por mais sedutores e

condizentes com nosso ordenamento os argumentos do Distrito Federal.

Explico.

Em reflexão detida de toda a situação, entendo que dois argumentos

insofismáveis não impedem que as partes que postulem serviços de saúde, em
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especial, internação em leito de UTI e fornecimentos de medicamentos, demandem

perante os juizados especiais fazendários, mesmo que estejam momentaneamente

incapacitadas para o exercício pessoal de alguns direitos.

O primeiro está relacionado à própria técnica legislativa.

Vejamos. 

Em que pese à linha argumentada pela DP e pelo MP de que se

aplicaria a limitação prevista na lei dos juizados especiais cíveis à lei do juizado

fazendário, não se pode concordar.

Ora, como cediço a Lei nº. 12.153/09, inobstante tenha em seu art.

26 determinado a aplicação subsidiária da Lei 9.099/95, o fez, isso é fato, por técnica

legislativa e do próprio cerne da expressão subsidiário, naquilo que não haja

disposto de forma diferente.

Nesse sentido, considerando que o art. 2º, §1º da Lei Fazendária

traz expressamente as causas que não se incluem na competência do Juizado

Especial da Fazenda Pública, qual seria a razão de acrescer a esse rol as hipóteses

de não processamento dos Juizados Cíveis?

Digo isso, pois, por regra basilar de hermenêutica os textos

normativos com conteúdo restritivo de direito devem ser interpretados estritamente,

sendo assim, aplicar essa restrição a Lei do Juizado Especial Fazendário estaria

simplesmente a inserir limitações aos particulares que não foram acrescidas na

regra específica que trata do JEFP, para, além disso, também é de vasto

conhecimento no campo jurídico que a legalidade para o particular funciona de forma

diversa da qual é para a Administração Pública, já que vige para o particular não a

legalidade estrita do Direito Público, pela qual a Administrador Público só pode fazer

aquilo que a Lei permite, mas, muito pelo contrário, as limitações aos direitos dos

particulares só podem ser efetivadas mediante expressa previsão, pois, aonde não

há restrição, está livre o particular para agir.

Nesse descortino, estender, por exegese judicial, uma restrição não

prevista na legislação especial, que trata dos juizados fazendários, seria nitidamente

estabelecer uma limitação ao direito de particulares não previstos na norma, quiçá,

seria por interpretação judicial, violar o princípio constitucional da inafastabilidade

jurisdicional, considerando que os juizados têm por ideologia a democratização e

desburocratização do acesso ao Poder Judiciário, não é crível que o órgão

jurisdicional estabeleça restrições que a Lei não previu.

Nesse sentido, têm sido a orientação, também, de outros Tribunais

de Justiça de grande porte do país, senão vejamos:
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TJMG:

 

"EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA -

J U I Z A D O  E S P E C I A L  D A  F A Z E N D A  P Ú B L I C A  -

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - AUTOR INCAPAZ -

INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO PREVISTA NO ART. 5º, I, DA

LEI 12.153/2009 - INAPLICABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ART.

8º, DA LEI N. 9.099/95. 

 

- Embora o art. 27, da Lei n. 12.153/2009 tenha previsto a

aplicação das disposições contidas na Lei n. 9.099/95 às

causas de competência dos Juizados Especiais da

Fazenda Pública, certo é, que o fez de forma subsidiária,

ou seja, somente quando não houver expressa disposição

sobre o tema na legislação especial.

- O art. 5º da Lei n. 12.153/2009 traz expressa disposição

relativamente às partes que podem atuar como "autores"

perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, admitindo

nesta condição quaisquer "pessoas físicas" e inexistindo,

nela, impedimento e/ou ressalva atinente ao demandante

incapaz, como faz taxativamente a Lei n. 9.099/95, em seu

art. 8º, § 1º.  

 

(TJMG -  Conflito de Competência  1.0000.16.056450-6/000,

Relator(a): Des.(a) Amauri Pinto Ferreira , 3ª CÂMARA CÍVEL,

julgamento em 03/11/2016, publicação da súmula em

02/12/2016)"

 

TJSP:

 

Conflito de Competência -  ação de obrigação de fazer c.c.

pedido de liminar -  competência de natureza absoluta dos

Juizados Especiais nas ações em que é parte o poder público e

o valor da causa não ultrapasse sessenta salários mínimos -
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inteligência do artigo 2º, caput, e § 4º, da Lei 12.153/2009 - 

autor incapaz (idoso) -  particularidade que não afasta a

competência do Juizado Especial - conflito procedente -

competência do Juízo suscitante. 

(Relator(a): Ademir Benedito (Vice Presidente); Comarca:

Itatiba; Órgão julgador: Câmara Especial; Data do julgamento:

22/02/2016; Data de registro: 23/02/2016)

 

 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de

obrigação de fazer ajuizada por pessoa interditada - Remessa

dos autos ao Juízo comum, sob o fundamento de

impossibilidade de o incapaz figurar no polo ativo em ações no

JEC Descabimento - Art. 5º da Lei nº 12.153/09 que não

exclui a hipótese de participação de incapaz como autor

em processos de Juizados Especiais - Qualidade da parte

autora que não obsta a propositura da ação no JEC, a

exemplo do que se verifica nos Juizados Especiais

Federais - Conflito procedente - Competência do juízo

suscitante". 

(Conflito de Competência nº 0451523-40.2010.8.26.0000,

Relator Martins Pinto, j. 21/02/2011).

 

TJRJ:

 

"AVISO TJ No 73/2013

 

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro, Desembargadora Leila Maria Carrilo C. Ribeiro

Mariano, o Diretor Geral do Centro de Estudos e Debates,

Desembargador Henrique Carlos de Andrade Figueira, o

Diretor da Área Cível, Desembargador Carlos Santos de

Oliveira e a Diretora da Área Criminal, Desembargadora Kátia

Maria Amaral Janguta, comunicam aos senhores Magistrados,

Membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e de

Procuradorias estatais, Advogados e demais interessados, que

foram elaborados e aprovados 08 enunciados pela Diretoria do
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CEDES com a participação dos Juízes de Direito das Varas de

Fazenda Pública e dos Juizados Especiais da Fazenda Pública:

 

1 - A Lei nº 12153/09, não veda a atuação de incapaz como

parte nos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

 

(...)"

 

 

De mais a mais, outro fator que corrobora, o ora defendido, é que o

art. 1º da Lei nº. 10.259/01, que trata dos Juizados Especiais Federais, traz

disposição semelhante de aplicação subsidiária da Lei nº. 9.099/95, qual seja:

 

"Art. 1o São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e

Criminais da Justiça Federal, aos quais se aplica, no que não

conflitar com esta Lei, o disposto na Lei nº. 9.099, de 26 de

setembro de 1995."

 

 

E, nem por isso, a Justiça Federal tem feito tal interpretação

ampliativa das restrições, para afastar da competência dos Juizados Federais as

situações refreadas pela Lei nº. 9.099/95, senão vejamos o Enunciado nº 10 do

Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais (FONAJEF):

 

"Enunciado nº. 10 O incapaz pode ser parte autora nos

Juizados Especiais Federais, dando-se-lhe curador

especial, se ele não tiver representante constituído."
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Assim, entendo que o impedimento do incapaz postular estabelecido

na Lei nº. 9.099/95 não deve ser aplicado à Lei nº. 12.153/09 e, portanto, nada

impede o incapaz de postular perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, desde

que devidamente representado ou com curador especial constituído.

O segundo é que, mesmo que se admitisse a extensão desta

restrição aos juizados especiais fazendários, outro argumento pende, para não

afastar a competência do juizado especial da fazenda pública. 

Ponderemos.

O art. 8º da Lei nº. 9.099/95 dispõe que o incapaz não poderá ser

parte no processo instituído por esta Lei, tudo levando a crer que está a se falar de

incapacidade civil, a qual, salvo melhor juízo, deve ser devidamente reconhecida nos

casos em que necessário, ressalvado o caso da incapacidade pelo critério etário, a

qual decorre diretamente da lei.

Melhor dizendo, o Código Civil estabelece no art. 5º que a

menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à

prática de todos os atos da vida civil, ou seja, se torna pessoa capaz, havendo,

nesse caso, uma presunção relativa de sua capacidade para o exercício de todo e

qualquer direito na ordem civil.

Nessa toada, ressalvada a incapacidade decorrente do critério etário

que tem efeito automático por causa da expressa previsão legal, certo é que, toda e

qualquer outra incapacidade para exprimir vontade que advenha de causa transitória

ou permanente deve ser devidamente reconhecida, pelo procedimento de interdição,

na linha do que delimita o art. 747 e os ss., do Código de Processo Civil, senão

vejamos:

 

"Art. 747. A interdição pode ser promovida:

I - pelo cônjuge ou companheiro;

II - pelos parentes ou tutores;

III - pelo representante da entidade em que se encontra

abrigado o interditando;

IV - pelo Ministério Público.

Parágrafo único.  A legitimidade deverá ser comprovada por

documentação que acompanhe a petição inicial.
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Art. 748.  O Ministério Público só promoverá interdição em caso

de doença mental grave:

I - se as pessoas designadas nos incisos I, II e III do art. 747

não existirem ou não promoverem a interdição;

II - se, existindo, forem incapazes as pessoas mencionadas nos

incisos I e II do art. 747.

Art. 749.  Incumbe ao autor, na petição inicial, especificar os

fatos que demonstram a incapacidade do interditando para

administrar seus bens e, se for o caso, para praticar atos da

vida civil, bem como o momento em que a incapacidade se

revelou.

 

Parágrafo único.  Justificada a urgência, o juiz pode nomear

curador provisório ao interditando para a prática de

determinados atos.

Art. 750.  O requerente deverá juntar laudo médico para fazer

prova de suas alegações ou informar a impossibilidade de fazê-

lo.

Art. 751.  O interditando será citado para, em dia designado,

comparecer perante o juiz, que o entrevistará minuciosamente

acerca de sua vida, negócios, bens, vontades, preferências e

laços familiares e afetivos e sobre o que mais lhe parecer

necessário para convencimento quanto à sua capacidade para

praticar atos da vida civil, devendo ser reduzidas a termo as

perguntas e respostas.

 (...)"

 

 

Dessarte, o fato de a parte estar momentaneamente privada da

capacidade completa para exercer pessoalmente os atos da vida civil, em

decorrência de alguma moléstia que lhe tenha afligido não pode lhe tirar a

possibilidade de postular perante o juizado especial da fazenda pública, já que,

repise-se a presunção é de capacidade a partir dos dezoito anos e não ao contrário,

só podendo a parte ser reputada como incapaz civilmente, para efeito de obstação

do ajuizamento no juizado, caso tenha precedido de processo de interdição, o que
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não acontece, na maioria dos casos.

Sendo, inclusive, nesse sentido alguns judiciosos julgamentos da 1ª

Câmara Cível, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL .  CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA

PÚBLICA E VARA DA FAZENDA PÚBLICA. OBJETO DO

DISSENSO. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR AÇÃO

DESTINADA À INTERNAÇÃO EM LEITO DE UNIDADE DE

TERAPIA INTENSIVA -  UTI. DIREITO À SAÚDE. PACIENTE

PORTADOR DE ENFERMIDADE DE NATUREZA GRAVE.

C A R Ê N C I A  D E  R E C U R S O S .  A L T O  C U S T O .

IMPOSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO. FORNECIMENTO PELO

ESTADO. DEVER CONSTITUCIONAL. COMPLEXIDADE DA

CAUSA. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA.

CRITÉRIO QUALITATIVO. PREVALÊNCIA. LIMITAÇÃO.

PRAZO. EXPIRAÇÃO. VALOR DA CAUSA. CRITÉRIO

QUANTITATIVO. PROVEITO ECONÔMICO. MODULAÇÃO

D O  V A L O R  A T R I B U Í D O  À  C A U S A .  P R O V E I T O

INESTIMÁVEL. VALOR ESTIMATIVO. CONSIDERAÇÃO

PARA F INS DE DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA.

IMPOSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DA REGRA DE

COMPETÊNCIA ABSOLUTA. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA.

INTERPRETAÇÃO COMO CAPACIDADE PERMANENTE.

INVIABILIDADE. JUÍZADO ESPECIAL FAZENDÁRIO.

COMPETÊNCIA. AFIRMAÇÃO.

(...)

7. O fato de a parte autora se encontrar temporariamente

afetada por incapacidade em decorrência de enfermidade

que a atingira, não implicando, contudo, seu discernimento

de forma permanente de forma a ser apreendido que é

absolutamente incapaz para os atos da vida civil,

notadamente quando sequer se cogita da sua interdição,

não enseja a afirmação da incompetência do Juizado

Especial Fazendário para processar e julgar a ação que se
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emoldura na sua competência com lastro na incapacitação

processual episodicamente aferida.

8. Conflito conhecido e provido, declarando-se competente o

Juízo suscitante. Maioria.

(Acórdão n.944406, 20160020087262CCP, Relator: TEÓFILO

CAETANO 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento:

23/05/2016, Publicado no DJE: 02/06/2016. Pág.: 166/170)"

 

 

 

"PROCESSUAL CIVIL .  CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUÍZO DO 3º JUIZADO ESPECIAL DA

FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. JUÍZO DA 7ª

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL.

INTERNAÇÃO. UTI. INCAPACIDADE. TRANSITÓRIA. CAUSA.

MENOR COMPLEXIDADE. VALOR DA CAUSA MERAMENTE

ESTIMATIVO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL.

(...)

2. Aincapacidade transitória da parte para comparecer em

Juízo, em razão da doença, não alcança a norma prevista

no art.8º da Lei 9.099/95, aplicada ao caso de forma

subsidiária.

3. Conflito negativo de competência conhecido para declarar

competente o Juízo Suscitante - 3º Juizado Especial da

Fazenda Pública do Distrito Federal.

(Acórdão n.952056, 20160020015886CCP, Relator: MARIA DE

LOURDES ABREU 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento:

13/06/2016, Publicado no DJE: 06/07/2016. Pág.: 240/247)"

 

 

 

" C I V I L  E  P R O C E S S U A L  C I V I L .  C O N F L I T O  D E

COMPETÊNCIA. INTERNAÇÃO EM UTI. JUIZADO ESPECIAL

DA FAZENDA PÚBLICA. VARA DA FAZENDA PÚBLICA.

INCAPACIDADE TEMPORÁRIA DO PACIENTE. CRITÉRIO

NÃO APLICÁVEL. VALOR DA CAUSA ABAIXO DE 60

SALÁRIOS MÍNIMOS.  COMPETÊNCIA DO JUIZO
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SUSCITANTE.

2. Aincapacidade de a parte autora comparecer em juízo

não se confunde com a retratada no art. 8º da Lei n.

9.099/95.

3. Conflito de Competência não acolhido. Maioria. Declarado

competente o Juízo Suscitante.

 

(Acórdão n.939526, 20160020001005CCP, Relator: GILBERTO

PEREIRA  DE OLIVEIRA, Relator Designado:FÁTIMA RAFAEL

1ª CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 11/04/2016,

Publicado no DJE: 12/05/2016. Pág.: 84/87)"

 

 

 

 

 

 

2.1.1 - Conclusões sobre a incapacidade temporária.

Por tais considerações, é nítido que nas causas que envolvam

pedido de internação em leito de UTI ou fornecimento de medicamento, 

eventual incapacidade temporária daquele que esteja acometido de alguma

patologia, não afasta, a priori, a competência dos Juizados Especiais da

Fazenda Pública.

2.2 - A COMPLEXIDADE

O segundo ponto a ser dirimido é se a complexidade por si só dos

casos que envolvam internação em leito de UTI e fornecimento de medicamento

afastariam a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública.

A requerente, representada pela Defensoria Pública, argumenta que

as causas envolvendo internação em leito de UTI, geralmente, são dotadas de alta

complexidade, pois demandam prova pericial plena.

Por sua vez, o requerido, Distrito Federal, argumenta que nos casos

de internação em leito de UTI, a questão versada nos autos é de pouquíssima

complexidade, já que objetivam a prestação de simples obrigação de fazer por parte

do ente estatal, sustenta, ainda, que na quase totalidade de processos não se

produz provas, salvo casos esporádicos em que a internação se dá diretamente no
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hospital da rede particular, nos quais pode haver pedido de produção de prova oral a

fim de comprovar que houve a tentativa de internação na rede pública antes de

recorrer-se à rede particular. Articula que, na maioria das vezes, o máximo que

ocorre é a juntada de provas documentais com a petição inicial, sem maiores

digressões probatórias.

De outra banda, arrazoa o Distrito Federal no que pertine as ações

que visam o fornecimento de fármacos, não existir, também, em regra, alta

complexidade, já que, em geral, se processa a demanda, tal qual a internação em

leitos de UTI, por mera prova documental. Nesse sentido, defende que a exceção

não pode ser tarjada como a regra, já que, segundo sua visão, as demandas que,

porventura envolverem prova pericial mais complexa poderão, caso a caso, ter a

competência declinada para os Juízos Fazendários, em observância aos específicos

contornos apresentados. 

Por fim, o Ministério Público, deduz, na mesma linha da DP, o

posicionamento de que a complexidade das demandas envolvendo internação em

leito de UTI afastaria a competência dos juizados especiais, sustentando que apesar

da suposta simplicidade, pode haver a necessidade de prova pericial para se aferir a

imprescindibilidade da internação da parte autora em UTI ou para comprovar a

impossibilidade de substituição do fármaco prescrito para o quadro clínico do

paciente, o que, a seu viso, afastaria a competência dos Juizados Fazendários, já

que eles foram criados com a finalidade precípua de simplificar os procedimentos e

oferecer rápida solução aos litígios de menor complexidade.

Expõe, ainda o MP, que os princípios da oralidade, simplicidade,

economia processual, informalidade e simplicidade, orientadores das atividades dos

juizados guardam estreita relação com o da celeridade e que não são, muitas vezes,

compatíveis com a necessidade de perícia técnica das referidas demandas.

Pois bem.

Preambularmente, é bom que se destaque que a intenção do

presente incidente é a definição de um ponto de partida abalizador e não definitivo,

para constatar-se, se o fato de se tratar de demandas de fornecimento de

medicamento e internação hospitalar em leito de UTI ocasionaria imediatamente

uma "tarja no processo" de sendo complexo, a ponto de afastar, de plano, a

competência do juizado. Sendo assim, insta salientar que não se descarta, aqui, a

possibilidade de que, mesmo que se reconheça a inexistência de complexidade a

priori, algumas ações poderão envolver um grau maior de complexidade e, em

conseqüência, afastar a competência dos órgãos simplificados.

Apreciemos o cerne da questão.
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É notório que a mens legis na criação dos Juizados Especiais foi a

democratização e desburocratização do acesso ao judiciário, no intuito de tornar o

Estado Juiz presente naqueles casos de menor complexidade que, muitas vezes,

escapavam do controle jurisdicional, gerando um grande acréscimo no que alguns

doutrinadores, tais como Kazuo Watanabe, denominam por lide contida ou

litigiosidade contida.

Nesse descortino, impende esclarecer o que seria, para os efeitos

da Lei, o verdadeiro significado da expressão complexidade, que, por seu turno,

poderia afastar a competência dos juizados.

Certo é que, a complexidade pode ser avaliada sobre dois prismas:

primeiro, quanto à matéria de fundo objeto da demanda, quando a questão debatida

nos autos envolve mais do que uma simples aplicação da legislação, envolvendo um

emaranhado de interpretações, demandando do intérprete uma análise holística do

sistema normativo com, consequente, ponderação de interesses e direitos e;

segundo, quando envolver uma fase de dilação probatória mais robusta, com provas

periciais e até mesmo a convergência de diversos tipos de provas para a elucidação

da questão.

Por esse ângulo, é relevante destacar que não há na jurisprudência

tanto deste tribunal, quanto das Cortes de Superposição, uma unanimidade sobre

qual prisma deveria ser avaliado, ou se sobre os dois mencionados, havendo forte

corrente defendendo que a complexidade que afastaria a competência dos Juizados

Especiais seria a probatória, quando a demanda envolvesse provas dificultosas e;

outra corrente, sustentando que seria mais adequada a conjugação dos dois prismas

para a intelecção da expressão baixa complexidade, ou seja, a combinação entre a

profundidade da questão de direito e da complicação no campo probatório.

Em suma, os dois aspectos para a definição de complexidade são

de direito e de fato, razão pela qual, diante da abrangência do presente instrumento

de julgamento, analisarei, em abstrato, as ações de fornecimento de medicamento

e de internação de leito em UTI sobre os dois prismas.

Vejamos.

Sobre a ótica da questão de direito, entendo que, a princípio, não se

trata de questão de grande complexidade, já que é nítido o direito do cidadão

brasileiro aos serviços públicos de saúde, em espécie, no art. 6º, 194, 196 e ss. da

Carta Magna, no art. 204 e ss. da Lei Orgânica do Distrito Federal, além é claro da

Lei nº. 8.080/90, sendo obrigação de o Estado garantir ao cidadão que dele

necessita o tratamento médico hospitalar, não demandando interpretações mais

profundas de nosso sistema normativo, ressalto novamente, que a análise aqui
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demandada é em tese, pois não descarto a possibilidade de, em alguns casos, os

particulares demandarem tratamentos que não sejam normalmente oferecidos pelos

serviços públicos de saúde, ou que não estejam regularizados pelos órgãos

regulamentadores, podendo, nesses casos específicos, demandarem uma

complexidade maior na análise jurídica.

Por essas razões, entendo que as ações que envolvem fornecimento

de medicamento ou internação em leito de UTI não podem ser tarjados de

complexidade extremada, de plano, podendo em alguns casos, a depender de

particularidades dos pedidos, serem colocados como de alta complexidade e, aí sim,

poderem afastar a competência dos juizados.

Na mesma linha, em relação à questão fática ou de discussão

probatória, sufrago do mesmo posicionamento de que, a priori, também não

demandam grande complexidade.

Explico.

Como bem destacado pelo DF e, inclusive, ratificado pelo Ministério

Público, em regra, a matéria é simples de ser comprovada, já que, na maioria das

ações, basta à juntada, pela parte postulante, na petição inicial do laudo do médico

indicando o tratamento ou o fornecimento do medicamento, para que o juiz reste

convencido da necessidade do tratamento e dê procedência ao pedido, não havendo

dilação probatória robusta.

Sendo, inclusive, nesse sentido os mais recentes julgamentos da 1ª

Câmara Cível deste Tribunal, in verbis:

 

                                          

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE

CONHECIMENTO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INTERNAÇÃO

EM UTI. COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DE FAZENDA

PÚBLICA.

1. Em ação de obrigação de fazer ajuizada com intuito de

compelir o Poder Público a custear internação em UTI, a

competência para processar e julgar o feito é do Juizado

Especial da Fazenda Pública.

(...)

3. Assim, deve ser eleito, a título de premissa para a

delimitação da competência para o processamento da lide,
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o critério material, tendo em vista a ausência de

complexidade da causa, que não exige maior instrução

probatória; e a necessidade de se privilegiar os princípios

da celeridade e economia reclamados quando se trata de

prestação de serviço de saúde omitido pelo Estado,

visando o cumprimento da determinação constitucional

prevista no artigo 98, I, da CF.

4. Conflito de competência conhecido, para declarar

competente o Juízo suscitante.

(Acórdão n.948980, 20160020039760CCP, Relator: SILVA

LEMOS, Relator Designado:ANA CANTARINO 1ª CÂMARA

CÍVEL, Data de Julgamento: 13/06/2016, Publicado no DJE:

22/06/2016. Pág.: 132/133)"

 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO,

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE

OBRIGAÇÃO DE FAZER. INTERNAÇÃO EM UTI. VALOR DA

CAUSA. VALOR ESTIMATIVO. SENTENÇA ILÍQUIDA.

IMPERTINÊNCIA. INCAPACIDADE ABSOLUTA NÃO

CONFIGURADA. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA

PÚBLICA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. AUSÊNCIA DE

COMPLEXIDADE.

(...)

5. Se a causa não apresenta qualquer complexidade a

exigir maior instrução probatória, não se justifica que seja

afastada a competência dos Juizados Especiais de

Fazenda Pública do Distrito Federal.

6. Conflito negativo de competência conhecido para declarar

competente o 3º Juizado Especial da Fazenda Pública do

Distrito Federal.

(Acórdão n.945493, 20160020040922CCP, Relator: SIMONE

LUCINDO 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento:

23/05/2016, Publicado no DJE: 08/06/2016. Pág.: 191/192)"
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Novamente, peço vênia, pela repetição, mas a análise é em tese,

pelo o que não se pode tomar a exceção pela regra.

Digo isso, pois, a própria Defensoria Pública e o Ministério Público,

no que toca a esse quesito, afirmaram que pode haver a necessidade de perícia

complexa ou produção de provas robustas.

Ora, o ponto que se coloca, nesse momento processual, é se, em

regra, é complexa e, não se a demanda pode vir a ser, até porque a idéia deste

incidente é esclarecer o critério de definição de competência e não propalar que toda

demanda deve ser julgada por um órgão ou por outro.

Como bem destacado, o que se pretende é, diante de todos os

argumentos alçados, ratificar que, normalmente, as demandas de fornecimento de

medicamentos e internação em leito de UTI, embora possam apresentar certa

complexidade, o que poderia, sem sombra de dúvidas afastar a competência dos

juizados especiais da fazenda pública, geralmente, não apresentam e, portanto, não

pode ser afastada a competência de todas essas demandas do juizado, de plano.

2.2.1 - Conclusões sobre a complexidade.

Diante de todas essas reflexões e ponderações, entendo que, em

princípio, as demandas envolvendo fornecimento de medicamento e internação em

leito de UTI, não apresentam, de plano, alta complexidade apta a afastar a

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, não descuidando de

pesar que o caso concreto, pode claramente apresentar contornos mais

robustos que invariavelmente reivindicarão o declínio para as Varas de

Fazenda Pública.

2.3 - O VALOR DA CAUSA

O terceiro e último ponto refere-se ao valor da causa, tendo por

escopo verificar se ele é dado a título de mera estimativa ou se teria o condão de

influenciar decisivamente na fixação da competência, para efeitos de divisar a

competência das Varas da Fazenda Pública e dos correspondentes juizados

especiais fazendários.

A requerente, representada pela Defensoria Pública, sustenta que o

limite máximo de 60 (sessenta) salários-mínimos não pode ser analisado de forma

estanque, já que há nítida possibilidade de se ultrapassar esse valor em demandas

envolvendo internação em leito de UTI, o que afastaria por si só, a competência do

Juizado Especial da Fazenda Pública.
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Em outra linha, discorre o Distrito Federal, que o critério "proveito

econômico" não é adequado para a definição do valor da causa em ações cujo

objeto é o fornecimento de serviço público de saúde, já que tais causas são de valor

inestimável, pois seu objeto é a prestação de um serviço público devido pelo Estado

e, portanto, não sujeitos à conversão em qualquer proveito econômico.

Argumenta ainda o DF, que nessas demandas o interesse do autor é

o tratamento médico vindicado, sendo o único objeto da tutela o direito fundamental

a saúde, não havendo como, inclusive, haver a sua conversão em perdas e danos.

Não sendo diferente em relação às ações de fornecimento de medicamento, já que,

nessas ações, no caso de procedência, ou o Distrito Federal forneceria o

medicamento, ou sofreria o seqüestro de valores para a aquisição direta do produto,

destacando, que não se reivindica ressarcimento por quantias pagas com recursos

próprios, mas apenas a efetiva disponibilização do bem necessário aos cuidados

com a saúde.

Por fim, sustenta o DF, que não seria viável uma quantificação

média, a priori, do valor gasto com o período de internação em UTI, já que isso é

muito casuístico e que a DP tem feito uma média geral sem levar em consideração

diversos fatores, tais como: a diferença entre alta médica e alta administrativa, tipo

de suporte dado e tipo de tratamento/especialidade. 

Por último, o Ministério Público, quanto a esse critério, também se

manifestou no sentido de ser o mesmo irrelevante para a fixação da competência, já

que levando em conta a incerteza quanto aos valores a serem atribuídos à causa

revela o caráter meramente estimativo deste critério.

Quanto a este último aspecto, constato assistir razão ao Distrito

Federal e ao Ministério Público. Senão vejamos.

Os processos de fornecimento de medicamento e internação em

leito de UTI têm por objeto principal uma obrigação de fazer e não uma obrigação de

dar ou pagar, qualquer valor.

Isso se mostra nítido quando observamos o pedido formulado em

todas essas ações, já que, a título de exemplo, examinemos a causa piloto deste

incidente, o pedido formulado expressamente foi, in verbis:

 

"No mérito, a procedência do pedido, para condenar o

requerido a fornecer à autora o medicamento CETUXIMAB

400 MG/M2 (600 MG), DOSE DE ATAQUE, PARA O 1º CICLO
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SEGUIDO DE 250 MG/M2 (440 MG) POR CICLO, SEMANAL,

POR 12 SEMANAS a ser utilizado na posologia indicada em

relatório médico atualizado do profissional médico que assiste a

autora." (grifo nosso)

 

 

E, nessa altura, destaco que não é particularidade dessa demanda,

mas, muito pelo contrário, poderia até afirmar, sem medo de errar, que todas as

ações que versam sobre fornecimento de medicamento ou internação em leito de

UTI têm por objeto uma obrigação de fazer, seja fornecer um fármaco, seja fornecer

o leito de UTI, melhor dizendo, todas elas têm o intuito de compelir o Estado a

cumprir o seu dever constitucional de fornecer os meios e suportes para a devida

manutenção e recuperação da saúde do cidadão brasileiro.

Tanto é assim que, nos processos de fornecimento de medicamento,

caso o Distrito Federal não forneça o fármaco, o juiz determina o seqüestro, não por

converter a ação em perdas e danos, mas sim, com base no poder geral de cautela,

assegurado no art. 139, inciso IV, do Código de Processo Civil, que lhe possibilita

adotar todas as medidas indutivas, coercitivas ou mandamentais necessárias para

tornar efetiva a ordem judicial.

Da mesma forma, nas ações de internação em leito de UTI, caso

não haja leitos de unidade de terapia intensiva na rede pública, diante do pedido

subsidiário formulado pela parte ou até mesmo de ofício, o juiz determina a

internação em leitos da rede privada às expensas do poder público, mas aqui, mora

o pequeno detalhe que não pode passar despercebido, o hospital privado que,

porventura, forneceu o leito não participou da lide e, em conseqüência, não pode ser

afetado e nem pedir nada naquele processo.

Sendo assim, a discussão de valores devidos a rede particular será

objeto de procedimento administrativo, conforme narrado pelo Distrito Federal, e se

houver alguma espécie de controvérsia nos valores entre o ente público e o hospital

particular poderá haver o ajuizamento, mas, bom que se repise, de outra ação e não

aquela do cidadão que, ratifico, apenas discute o direito a prestação do serviço

público de saúde.

Nesse caminhar, a meu ver, a argumentação da Defensoria Pública

de que "há nítida possibilidade de se ultrapassar esse valor" não encontra amparo,

já que é claro que o que se esta a discutir não é qualquer indenização, mas apenas
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a obrigação de fazer estatal, qual seja, a de prestar o serviço público de saúde de

qualidade, com todos os meios e encargos a ele inerentes.

Por outro lado, outra questão também que não se pode sequer ser

cogitada, é a estimativa do gasto a ser realizado em internações em unidades de

terapia intensiva. Ora, não precisa ser nenhum especialista, para se ter

conhecimento, inclusive, e, majoritariamente empírico, de que cada paciente pode

reagir de forma diferente ao mesmo medicamento, que cada um tem um período de

recuperação distinto, havendo uma diversidade enorme, como bem relatado pelo

DF, de tratamentos, de medicamentos e, inclusive, de UTI's especializadas em

ramos específicos que possuem diversas particularidades, sem contar, os

procedimentos internos de cada hospital, para quantificar período em que o paciente

ficou na unidade especializada.

Dessa forma, seja por qual lado ou perspectiva se investigue as

demandas em apreço, não há como fugir de uma verdade indelével, os valores

dados a esse tipo de causa, tem caráter meramente estimativo, seja por não poder

precisar, de início, o exato valor dos tratamentos, seja pelo objeto principal se

subsumir a uma obrigação de fazer estatal, consubstanciada na prestação do

serviço público de saúde e, não a pecúnia ou qualquer valor à título indenizatório.

Caminhando, nesse mesmo sentido, os últimos entendimentos da 1ª

Câmara Cível desta Casa de Justiça, senão vejamos:

 

"PROCESSUAL CIVIL.  CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUÍZO DO 3º JUIZADO ESPECIAL DA

FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. JUÍZO DA 7ª

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL.

INTERNAÇÃO. UTI. INCAPACIDADE. TRANSITÓRIA.

CAUSA. MENOR COMPLEXIDADE. VALOR DA CAUSA

MERAMENTE ESTIMATIVO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO

ESPECIAL.

 

1. O feito deve ser processado no Juizado Especial da

Fazenda Pública, por se tratar de demanda com valor da

causa meramente estimativo e inferior a 60 (sessenta)

salários mínimos (art. 2º da Lei 12.153/2009).

2. Aincapacidade transitória da parte para comparecer em
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Juízo, em razão da doença, não alcança a norma prevista no

art.8º da Lei 9.099/95, aplicada ao caso de forma subsidiária.

3. Conflito negativo de competência conhecido para declarar

competente o Juízo Suscitante - 3º Juizado Especial da

Fazenda Pública do Distrito Federal.

(Acórdão n.952056, 20160020015886CCP, Relator: MARIA

DE LOURDES ABREU 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de

Julgamento: 13/06/2016, Publicado no DJE: 06/07/2016.

Pág.: 240/247)"

 

 

"PROCESSUAL CIVIL.  CONFLITO NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA

PÚBLICA E VARA DA FAZENDA PÚBLICA. OBJETO DO

DISSENSO. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR AÇÃO

DESTINADA À INTERNAÇÃO EM LEITO DE UNIDADE DE

TERAPIA INTENSIVA -  UTI. DIREITO À SAÚDE. PACIENTE

PORTADOR DE ENFERMIDADE DE NATUREZA GRAVE.

C A R Ê N C I A  D E  R E C U R S O S .  A L T O  C U S T O .

IMPOSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO. FORNECIMENTO PELO

ESTADO. DEVER CONSTITUCIONAL. COMPLEXIDADE DA

CAUSA. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA.

CRITÉRIO QUALITATIVO. PREVALÊNCIA. LIMITAÇÃO.

PRAZO. EXPIRAÇÃO. VALOR DA CAUSA. CRITÉRIO

QUANTITATIVO. PROVEITO ECONÔMICO. MODULAÇÃO

D O  V A L O R  A T R I B U Í D O  À  C A U S A .  P R O V E I T O

INESTIMÁVEL. VALOR ESTIMATIVO. CONSIDERAÇÃO

PARA FINS DE DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA.

IMPOSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DA REGRA DE

C O M P E T Ê N C I A  A B S O L U T A .  I N C A P A C I D A D E

TEMPORÁRIA. INTERPRETAÇÃO COMO CAPACIDADE

PERMANENTE. INVIABILIDADE. JUÍZADO ESPECIAL

FAZENDÁRIO. COMPETÊNCIA. AFIRMAÇÃO.

 

(...)

 

5. As ações que têm como objeto o fomento de serviços de
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saúde - fornecimento de medicamentos e insumos

medicamentosos e hospitalares e internação hospitalar-,

encerrando prestação de obrigação de fazer, não ostentam

conteúdo econômico mensurável no momento do

aviamento, resultando que o valor que lhes é imprimido

deriva de estimativa levada a efeito pela parte autora, não

podendo ser assimilado como parâmetro para definição da

competência para processá-las e julgá-las nem ser

admitido como forma de elisão da competência conferida

aos Juizados Especiais da Fazenda Pública, devendo ser

privilegiada a natureza da prestação almejada e do seu

enquadramento na competência absoluta conferida

àqueles órgãos jurisdicionais para processar e julgar

ações de menor complexidade material.

 

8. Conflito conhecido e provido, declarando-se competente

o Juízo suscitante. Maioria.

(Acórdão n.944406, 20160020087262CCP, Relator: TEÓFILO

CAETANO 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento:

23/05/2016, Publicado no DJE: 02/06/2016. Pág.: 166/170)"

 

 

2.3.1 - Conclusões sobre o valor da causa.

De todo o exposto, resta claro queo valor da causa não é um

critério adequado para constatação se as ações de fornecimento de

medicamento ou pedido de internação em leito de UTI podem ou não ser

processadas perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, já que partem de

um aspecto meramente estimativo, seja pela impossibilidade de quantificar, a

priori, o valor do tratamento, seja pela natureza do pedido ser eminentemente

cominatória e não visar valor específico.

3 - CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES

Inobstante, a autora, ELIZABETH FERREIRA MARTINS PEREIRA,

representada pela DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, tenha se

limitado a suscitar, no presente incidente, apenas as questões que já foram

apreciadas e, em regra, ser esse o objeto deste instrumento, entendo que, para
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evitar qualquer eiva de omissão, entendo por bem analisar uma questão que foi

destacada pelo Ministério Público, quando da sua primeira manifestação de fls.

104/111, que, segundo sua visão, teria o condão de afastar a apreciação dos

processos de fornecimento de medicamento e internação em leito de UTI da

competência dos Juizados Especiais Fazendários.

Entrementes, argumentou, em síntese, que tais demandas não

poderiam ser apreciadas pelos juizados, sobre o fundamento de que haveria

expressa previsão na Lei nº. 12.153/09, que regulamenta os JEFP, que não incluiria

em sua competência as demandas sobre direitos ou interesses difusos e coletivos,

sustentando que o direito fundamental coletivo, implícito aos adequados

planejamento e execução de políticas públicas eficazes e efetivas, voltadas a

efetivação do direito à saúde em caráter universal e igualitário.

Sem razão. Explico.

O dispositivo a que faz referência o Ministério Público em seu

arrazoado é o art. 2º, §1º, inciso I da Lei dos Juizados Fazendários, vejamos:

 

 

"Art. 2o  É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda

Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse

dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos

Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos.

§ 1o  Não se incluem na competência do Juizado Especial da

Fazenda Pública:

I - as ações de mandado de segurança, de desapropriação,

de divisão e demarcação, populares, por improbidade

administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre

direitos ou interesses difusos e coletivos;

(...)"

 

 

Em que pese os judiciosos argumentos do MP, não se pode acolher

tal interpretação, já que a intelecção mais adequada, considerando a mens legis, é

que as demandas que tutelem coletivamente direitos ou interesses difusos e

coletivos não poderão ser processadas nos juizados e, não, as ações individuais que
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estejam a se discutir direitos fundamentais e que, em algum grau, possam interferir

nas políticas públicas estatais.

Pensar diferente seria quase que tornar inócua a criação dos

juizados, pois a maioria das demandas que são julgadas pelos juizados fazendários,

têm, invariavelmente, algum ponto de contato com um direito fundamental, já que

esta particularidade se deve justamente ao fato de ter competência para julgar as

ações que tenham em algum pólo da demanda um ente público.

Ora, com a criação da instituição do Estado e com sua própria

evolução, para o que denominamos Estado Social, foram previstos diversos deveres

de incumbência, em especial, do ente estatal, que se configuram como direitos

fundamentais dos cidadãos, sendo ele ao mesmo tempo o principal destinatário das

exigências constitucionais, como também o seu promovedor, sendo assim,

invariavelmente, quando estiver a Administração Pública em um dos polos da

demanda haverá discussão de alguma prestação do Estado, que pode configurar-se

em um direito fundamental do cidadão, ou uma questão que tenha relevante

interesse público, não podendo este argumento afastar, genericamente, a

competência do juizado especial, sob pena de inutilizá-lo.

4- CONCLUSÕES

Diante de todo o arrazoado, chego a compreensão de que os

Juizados Especiais da Fazenda Pública tem competência para o processamento das

demandas que envolvam internação em leito de UTI e fornecimento de

medicamento, considerando que, os critérios apontados pelo requerente não

afastam, de plano, a competência do juizado, sendo relevante apontar, nessa

assentada, que os contornos fáticos da demanda, poderão trazer questões atípicas

que podem demandar o declínio para as Varas de Fazenda Pública, tais como, a alta

complexidade do caso.

5- ESQUADRINHAMENTO DAS TESES DO IRDR

Por tais considerações, com espeque no art. 985 do Código de

Processo Civil e dentro dos limites fixados na decisão de admissibilidade de fls.

73/99, fixo as seguintes teses jurídicas:

 

a)                                                                   Nos casos que

envolvam pedido de internação em leito de UTI ou

fornecimento de medicamento, eventual incapacidade

temporária daquele que esteja acometido de alguma
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patologia, não afasta a competência dos Juizados

Especiais da Fazenda Pública.

 

b)                                                                   As ações que têm

como objeto o fornecimento de serviços de saúde não

encerram, por si só, complexidade apta a afastar a

competência do Juizado Especial Fazendário, ressalvada a

necessidade de produção de prova complexa a atrair a

competência do Juízo de Fazenda Pública.

 

 

c)                                                                   Considerando que

as ações que têm como objeto o fornecimento de serviços

de saúde, inclusive o tratamento mediante internação,

encartam pedido cominatório, o valor da causa, fixado de

forma estimativa, é irrelevante para fins de definição da

competência.

 

 

 

 

6- JULGAMENTO DA CAUSA PILOTO

Tendo em vista a informação de que a parte tenha chegado a óbito

e, em decorrência, tenha sido extinto o agravo de instrumento nº 2016 00 2 010371-

7, deixo de aplicar tal entendimento a causa piloto, ante a negativa de seguimento

do recurso, dada por seu relator, com esteio no art. 932, inciso III, do Código de

Processo Civil.

É como voto.
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Isso significa o quê? Estamos vivendo a judicialização da saúde,

lamentavelmente, na contramão de tudo o que se busca, que é exatamente a

desjudicialização. Não apenas da saúde, mas também da educação. Qual a situação

que vivemos? Alguém de classe média se depara com uma situação de emergência

e necessita de atendimento médico urgente. Ali, não se sabe como, consegue uma

liminar para internação.

A situação que estamos vivendo é dramática. Essa discussão não só

está na primeira instância, está nos tribunais, no Superior Tribunal de Justiça, no

próprio Supremo Tribunal Federal. E ficamos atônitos a discutir se a competência é

da Vara da Fazenda Pública ou do Juizado Especial.

Senhor Presidente, a competência se determina pelo pedido e pela

causa de pedir. Aqui são duas causas de pedir. Temos não apenas a internação -

porque se está centralizando apenas na internação -, mas essa reclamação diz

respeito tanto à internação quanto ao fornecimento de medicamento. Isso é

extremamente complexo. Essa matéria não pode ser tratada, com todo o respeito,

em sede de Juizado Especial. Quais são os princípios do Juizado Especial?

Princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual,

celeridade. Todos esses princípios são absolutamente incompatíveis com essa

matéria de altíssima indagação. Não vejo como, Senhor Presidente, com todo o

respeito, permitir que esta ação transite em sede de Juizado Especial.

Abstenho-me de tecer outras considerações, porque tenho a

impressão de que esses argumentos já são suficientes para firmar a competência

das varas de Fazenda Pública, pedindo licença ao eminente Relator.

Firmo a tese de que são competentes para conhecer, processar e

julgar ações envolvendo internação em UTI e fornecimento de medicamento as

varas de Fazenda  Pública.
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Realmente eu não meditara sobre o assunto, mas estou ouvindo

atentamente não só as sustentações como os votos proferidos, e principio o meu

voto pela seguinte observação: qual foi a razão de criação dos juizados especiais? O

que levou o legislador a criar juizados especiais? Foi sobretudo para dar uma

agilidade maior, prover a jurisdição com maior rapidez e livrar-se ou abandonar os

princípios rígidos do processo civil ou criminal da jurisdição comum. É considerado,

segundo os analistas e aqueles que conceberam essa forma de justiça, um

microssistema, um sistema dentro de um sistema judicial. Um elemento importante é

a oralidade: basta a parte chegar relatando uma situação de muita urgência para que

haja uma provisão imediata, independentemente até de advogado ou requerimento.

Tudo se dá dentro da celeridade, com o escopo de atendimento presto, em uma

espécie de socorro ao jurisdicionado.

Então, não estamos falando de varas comuns, mas, sim, de um

subsistema.

Principio por entender que, quando a lei diz, ao criar o juizado, que

os agentes incapazes não podem ser julgados pelo juizado especial, a incapacidade

a que se referiu a lei não é a incapacidade de acudimento ao jurisdicionado. Quer

dizer o seguinte: o incapaz, por exemplo, um menor, vai discutir uma questão

referente a um bem da vida qualquer. Aí, sim, a lei reservou à jurisdição comum

essa tutela mais abrangente para definir os direitos do incapaz. Mas para socorrer o

incapaz que está necessitando de socorro urgente, é diferente.

Essa simplificação do juizado especial tem, sim, uma grande

vantagem, a de que a própria parte, parente ou representante pode se dirigir ao

juizado, expor aquela situação angustiante e o juiz reduzir aquilo a termo e prover a

jurisdição.

Esse elemento é o que me pareceu mais complexo desse IDR,

porque os demais dizem respeito às competências comuns. Quando a causa for de

valor superior a "x", é justiça comum; se a complexidade for grande, houver

necessidade de perícias ou adminículos probatórios dificilmente colhíveis, a

jurisdição é comum. Salvo contrário, é a jurisdição especial. A tese que vai ser fixada

aqui não pode ser diferente. Se a causa apresentar complexidade, a critério do juiz,

em cada caso, ele remeterá à jurisdição comum; se não, ele julgará - porque senão

estaremos mutilando os juízes dos Juizados da Fazenda Pública no seu direito e no

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020245629IDR

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, esta é uma matéria bastante importante para a

Justiça do Distrito Federal, assim compreendido o jurisdicionado de nossa justiça.
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seu dever de prestar jurisdição naqueles casos em que a complexidade é baixa e o

valor da causa é mínimo.

A fixação de uma tese geral no caso desse IDR, a meu ver, é

impossível. Ela só é mais sensível no que diz respeito à incapacidade, porque

quanto a isso poderíamos fixar a tese do Relator, dizendo que a incapacidade

transitória não retira a competência dos juizados especiais - que é o caso de

internação em leito de UTI. Quanto ao valor da causa e à complexidade, caberá ao

juiz, em cada caso, aferir se estão ou não presentes. Essa é a única tese que vejo

possível de ser fixada, sem mutilamento dos juizados e subtração dos seus fins

específicos de acudimento e de socorro - principalmente em uma hora tão

angustiante quanto essa - e sem malferir a competência estabelecida na Lei

9.099/95 como razão de ser da criação dos juizados especiais.

Com essas considerações, peço respeitosa vênia para, uma vez já

admitido o incidente, fixar a seguinte tese: a incapacidade provisória da parte não

configura óbice ao trâmite de processo no Juizado Especial Fazendário. E segundo,

a questão referente à complexidade das causas e ao valor da causa para fixação da

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública caberá ao juiz, em cada

caso, nos parâmetros fixados pela Lei 9.099/95.

Portanto, acompanho o Relator na essência.

 

 

Senhor Presidente, sempre tive uma análise quanto aos princípios

que norteiam a definição da competência entre juizados e varas comuns. Tanto a Lei

9.099/95 quanto a Lei 12.153/09, que institui o Juizado Especial da Fazenda Pública,

consagram a complexidade da matéria.

A meu sentir, em qualquer caso, no exame com base em qualquer

das duas leis instituidoras do juizado especial, a primeira indagação que há de se

fazer é quanto à complexidade da matéria. Essa questão se superpõe a qualquer

uma das outras e, no caso em questão, além do valor da causa, há a incapacidade.

Parece-me que a complexidade da matéria que se vai submeter à decisão judicial se

sobrepõe a qualquer outra indagação para definir o ajuizamento.

O caso ora em discussão, como afirmado pelo eminente

Desembargador João Egmont, além de trazer a discussão quanto à internação, traz

também quanto a fornecimento de medicamento. Ora, não é preciso ressaltar a
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dificuldade que tem sido chegar a um denominador comum quanto ao fornecimento

de medicamentos. Há casos até de processos que são instruídos com literatura de

fora do país. Vejo ,então, que a questão não é se deve ou não ir para a UTI, se deve

ou não ser fornecido aquele medicamento. A questão vai mais além: e se aquele

medicamento... e aí vem aquela indagação, que é complexa, se a UTI é necessária

ou não. Veja, então, que há uma complexidade.

Aqui me permito confrontar dizendo que não se trata de mero estudo

técnico para definir se aquele medicamento pode ou não ser fornecido ou se a

internação em UTI deve ou não ser deferida. Isso não se resolve com mero estudo

técnico. Sabemos que basta que um médico se contraponha a internar ou não,

conforme o caso, que já temos estabelecida uma discussão complexa, porque não é

um mero estudo técnico que vai definir qual a opinião que está correta. São dois

médicos se contrapondo.

Reconheço nos argumentos do Desembargador Getúlio Moraes

Oliveira, quando S. Ex.a muito bem ressalta a ideia da instituição dos juizados, que é

de superarmos etapas e algumas dificuldades, até dispensáveis no processo

comum, para que o cidadão tenha o atendimento mais rápido. Mas faço a seguinte

pergunta: em nome da rapidez o juizado defere a internação ou o fornecimento de

um medicamento, mas basta que haja uma contraposição para que estabeleçamos a

necessidade da definição de uma matéria complexa, que envolveria talvez até

perícia - e aí não se pode fazer no âmbito do juizado, vamos encaminhar para a vara

comum?

Veja que o cidadão, que queria rapidez, já está submetido à

dificuldade do Judiciário, tanto no juizado quanto nas varas, de ser mais rápido,

porque o tempo da justiça é um e o tempo da medicina é outro.

Penso que, se iniciarmos em uma vara e se não houver necessidade

de produção de prova, tanto melhor, a prestação jurisdicional já está entregue. Mas,

se houver necessidade de produção de prova, já está ali instaurado o procedimento,

em que a produção de prova poderá ser expeditamente produzida.

Com essas singelas considerações e pedindo licença para aderir

inteiramente ao parecer ministerial, acompanho a divergência instaurada pelo

Desembargador João Egmont, inclusive no que tange às teses por ele expostas.
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Excelência, acompanho integralmente o voto do Relator.

 

 

Então, em tais hipóteses, entendo que deve ser considerado

competente o Juízo da Vara da Fazenda Pública.

 

 

Desembargadora Nídia Corrêa Lima,V. Ex.a levantou uma questão

fabulosa. Todos aqui sabemos que, se vai um doente para o hospital, até para tomar

uma injeção um pouco mais grave, perguntam quem está o acompanhando. Se ele

estiver sozinho, não aceitam fazer nada, não aceitam extrair uma unha. Isso é regra:

chegou ao hospital, está acompanhado por alguém para ser o responsável pelo

internamento.

 

 

Tenho muitos médicos na família e observo, de seus relatos, que

existe uma fila enorme de pacientes em todos os hospitais aguardando a internação

em UTI ou a realização de procedimentos cirúrgicos. Cabe ao médico verificar

aqueles pacientes que se encontram em situação de emergência, que justifique ser

atendida com prioridade em relação aos demais.

Ao se deparar com uma ordem judicial para cumprimento imediato, o

médico terá que atender a determinação, muitas vezes, em detrimento a pacientes

que apresentam quadro clínico mais grave.

De fato, a judicialização das questões relacionadas à prestação de

serviços públicos de saúde realmente é complexa de se resolver.
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A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

Senhor Presidente, a meu ver, na maioria das vezes a pessoa que

necessita de internamento em UTI encontra-se, naquele momento, incapacitada,

porque não reúne condições de manifestar sua vontade.

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Relator

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

A avaliação da incapacidade do paciente deve ser verificada com

base no relatório médico apresentado.
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Como a questão é muito complexa, de todo o ponto de vista que

podemos avaliar, entendo que as Varas da Fazenda Pública do Distrito Fedederal

devem ser consideradas competentes para processar e julgar as demandas

envolvendo esta matéria.

Com essas considerações, acompanho o eminente Desembargador

João Egmont.

 

 

 

 

Assim, prevalecendo essa tese, teríamos, por exemplo, no caso de

uma criança pedindo suplemento alimentar por ser alérgica a determinado leite - ela

pede seis latas de leite, uma por mês -, encaminharíamos esse pleito à Vara da

Fazenda; um senhor necessitado de fralda geriátrica, Fazenda Pública.

Prefiro fazer aqui certa divisão. No que concerne à internação

hospitalar lato sensu, seja normal, seja, com mais razão ainda, em UTI, não firmo

pressuposto da incapacidade. Nem sempre uma pessoa internada em UTI está

incapacitada de emitir declaração de vontade. Muitas têm consciência e podem

emitir a declaração de vontade. Não poderíamos pressupor incapacidade. A parte

poderia, para superar tal obstáculo, trazer do hospital atestado médico no sentido de

que está consciente.

Mas o que vejo aqui é outro empecilho. O juizado prima pela
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Senhor Presidente, tenho o entendimento de que, em vista as

questões relativas à incapacidade da parte - o incapaz não pode ser parte nos

Juizados Especiais - , dos problemas que tem suscitado o valor da causa - o

proveito econômico é sobremodo relevante nas causas fazendárias -  e das

questões relativas à complexidade da causa, cujo desate requer perícia, a melhor

solução, a meu juízo, com o maior respeito pelas posições divergentes, é a do

Desembargador João Egmont, a quem acompanho.

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Senhor Presidente, eminentes Pares, essa questão da saúde tem

que bastante abrangente, que ficou albergado pela tese, também abrangente, do

Desembargador João Egmont.
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conciliação e exige a presença das partes em audiência para esse fim. Evidente que

alguém internado não poderá comparecer ao juizado para conciliar. Então, por esse

caminho, vejo a impossibilidade do incapaz ser parte no Juizado da Fazenda em

casos de internação hospitalar.

Há ainda a questão do proveito econômico. Argumenta-se que

nessas causas o Distrito Federal não é condenado a pagar importância em dinheiro.

Data venia, embora esse comando consts expressamente da sentença, na prática é

o que ocorre. Ele não vai pagar para a parte, mas vai pagar o tratamento da parte no

hospital. Então, essas causas têm conteúdo econômico, mediato ou imediato, e não

temos condições definir se será x, 2x, 3x.

No que concerne à internação hospitalar, voto pela competência da

Vara da Fazenda Pública, não assim no que respeita ao fornecimento de

medicamento e outros produtos necessários a coadjuvar o tratamento de saúde de

que necessita determinado paciente. Aqui há de observar-se o valor de alçada e, em

casos de tratamento continuado, talvez a anualidade da despesa.

Então, em princípio, quanto ao medicamento e outros produtos,

observado o valor de alçada, até uma anualidade, Juizado Especial; internação

hospitalar, Vara de Fazenda Pública.

 

 

A admissão desse incidente, conforme consta da petição que o

motivou, envolve internações em leito de UTI e fornecimento de medicamentos. O

Relator conseguiu trazer os temas, tentando fazer a interpretação, porque,

envolvendo internações em leito de UTI e fornecimento de medicamentos, está

incluída a questão do valor econômico, a questão da capacidade - aí já abrangeu

esses aspectos. Mas o que eu queria dizer é que, conforme o item "a" da petição

que gerou esse incidente, a questão é ampla demais, dependendo de exame de

fatos no caso concreto. Poderíamos tirar aqui basicamente o valor econômico, a
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Senhor Presidente, eminentes pares, este IDR traz um aglomerado

de questões jurídicas. A mim me parece que existe até certa dificuldade de se

formarem todas as teses jurídicas propostas, porque tese jurídica não pode

depender da análise dos fatos do caso concreto. Então, temos essa grande

dificuldade. Estamos aqui algumas vezes nos referindo a ter de examinar no caso

concreto para se saber qual a decisão a tomar.
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capacidade momentânea e a complexidade da causa.

No que diz respeito à internação em leitos, aqui está dizendo que é

em leitos de UTI. Nós temos outros casos. Temos internações que não são em leitos

de UTI, que são em enfermarias, em outros ambientes que não são a própria UTI.

Aqui está dizendo UTI. Inclui serviços médicos? É intuitivo. Não tem como fugir dos

serviços médicos que envolvem exames clínicos, exames laboratoriais, chegando

até a cirurgias. Está excluído aqui nessa propositura? Não está excluído, pois uma

pessoa que está pedindo leito para a UTI está incluindo exames de máquinas,

exames de laboratório e tudo aquilo que diz respeito à UTI. Medicamentos, então, há

uma infinidade. Sob essa ótica de medicamentos, eu diria que, como a questão aqui

diz respeito à saúde, nem a hipótese que o Desembargador Fernando Habibe trouxe

estaria excluída do debate, porque estamos tratando da saúde global, inobstante

aqui ter sido fulcrado em UTI/medicamentos. Nessa expressão "medicamentos",

parece-me que estaria incluída até a fralda geriátrica do indivíduo que está na UTI.

Por que não? O tema é complexo.

O Desembargador Flavio Rostirola aproveita para trazer a tese que

todo incapaz, inclusive o menor, poderia estar litigando no Juizado Especial

Fazendário.               S. Ex.a  invoca para isso a Lei 12.153, de 22/12/2009, para

dizer que lá não houve essa restrição. Tenho de dizer que não me convenço da tese

do Desembargador Flavio Rostirola e não tenho votado com ele, porque, se os

Juizados Especiais já são um subsistema, os Juizados Especiais Fazendários são

um microssistema que não podem fugir das regras mais abrangentes sobre esse

subsistema. Então, não me impressiona a falta desse dispositivo no microssistema

fazendário sobre aquelas condicionantes da Lei 9.099, de 26/9/1995. Peço vênia a

S. Ex.a.

A outra tese que pode ter alguma importância para conduzir a

orientação jurisprudencial é a dos acórdãos que dizem que a causa é de valor

inestimável. No meu entendimento, ledo engano. Não temos no poder público, no

Estado, orçamento que traz rubrica sobre quantidade de vidas disponíveis,

quantidade de dor, quantidade de afeto. Temos lá só a expressão monetária.

Portanto, se para a família é inestimável, para o poder público tem um valor

econômico, sim, que será definido. É inestimável para a pessoa que está doente e

para quem está sofrendo ao lado dela, mas vai se traduzir para a outra parte em

dinheiro, pois o nosso orçamento não tem rubrica de dor, de felicidade, de afeto,

nem de quantas vidas possam ser distribuídas.  Portanto, entendo, sim, que existe

um conteúdo econômico nessas ações, porque é lá no orçamento do Estado que vai

desaguar o pedido atendido que foi feito.
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Digo que não posso concordar com o voto do Desembargador João

Egmont, porque eu não poderia alterar a legislação. Estamos aqui para interpretar a

legislação posta. Ao retirar dos Juizados Especiais Fazendários toda e qualquer

ação versando sobre esses temas, o que teria pertinência aqui seria o de

medicamentos, que não poderiam ser excluídos de antemão. A UTI poderia até estar

fora, pois é cara pela média estabelecida. Mas não sei.

Também não posso acompanhar a tese do voto do Desembargador

Relator, porque S. Ex.a deixa uma nesga de se procurar o Juiz de Direito da

Fazenda Pública, mas bastante pequena como exceção. Não posso achar que isso

seja exceção. A nossa Lei de Organização Judiciária assim como a Lei 12.153/2009

têm sua aplicação que não podemos mudar.

Nesse contexto, dentro dos temas que foram propostos pela petição

e destrinchados no voto do Relator, adiro a que é possível à Câmara de

Uniformização tratar do aspecto já tratado pelo Desembargador Getúlio Moraes

Oliveira, no item I, de que a parte momentaneamente incapaz pode ser parte nos

Juizados Especiais Fazendários. Acabaria com a discussão se isso fosse acolhido

ou não; ou rejeitado, dizendo que não pode. Sou a favor de que pode.

Momentaneamente, pode. Quem estiver acompanhando, se for capaz, não tiver

óbice, poderá tanto assinar procuração como acionar a Defensoria Pública, como

outros atos que digam respeito ao cuidado da saúde.

Quanto à questão do valor inestimável, sobre o qual me debrucei ao

dizer que somente é inestimável para um dos aspectos e não para o aspecto da

parte ré, porque o orçamento se traduz em pecúnia, valor econômico, não tem como

fugir disso, eu diria, no item II, que a ação buscando proteção da saúde tem

natureza econômica, devendo ser observado o valor de alçada dos Juizados

Especiais.

Com relação à complexidade, não tenho como não repetir o que a lei

diz que, quanto à complexidade da causa, o juiz examinará o caso concreto. Não

tenho outra maneira de dizer. Isso não é uma tese jurídica. Só estou respondendo

porque, como foi admitida, estou dando a negativa de forma enviesada.

Então, uma vez admitida, temos de procurar por uma solução. O

Desembargador Gilberto de Oliveira propôs a regra geral do Juizado Especial como

uma exceção. O Desembargador João Egmont propôs os Juízes de Direito da

Fazenda Pública como regra sem exceção. Digo que não posso acompanhar o meu

digno Par, que tanto tem labutado aqui comigo nas causas, porque com isso

estaríamos derrogando a disposição que permite que exista o Juizado Especial

Fazendário e que a lei não trouxe essa ressalva da saúde.
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Portanto, concluiria em acolher em parte esse incidente para formar

três teses: 1.a) a parte momentaneamente incapaz pode ser parte dos Juizados

Especiais Fazendários; 2.a) a ação buscando a proteção da saúde tem natureza

econômica, devendo ser observado o valor de alçada dos Juizados Especiais; e 3.a)

para não ficar em aberto, quanto à complexidade da causa, o juiz examinará o caso

concreto.

 

 

Adiro à proposição do Desembargador Ângelo Passareli, nos termos

em que foram corrigidos.

 

 

 

 

Assim, acompanho na íntegra o voto prolatado pelo Desembargador

João Egmont.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Esse terceiro, Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, nem tem

nenhuma importância, porque, conforme já prestado atenção, não é tese jurídica. É

somente uma solução: "Quanto à complexidade da causa, o juiz examinará o caso

concreto".

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Senhor Presidente, o meu posicionamento é o mesmo que foi

exposto pelo Desembargador João Egmont,  Desembargador Romeu Gonzaga

Neiva,  pela Desembargadora Nídia Corrêa Lima e que consta no parecer do ilustre

Procurador de Justiça Dr. José Firmo Reis Soub.
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A segunda tese: as causas que envolvem leito de UTI e

fornecimento de medicamente são complexas a ponto de afastar a competência dos

Juizados Especiais da Fazenda Pública? Sim, são complexas, e é por isso que a

competência, nesses casos, deve ser atribuída à Vara da Fazenda Pública.

E a terceira tese: em que medida o valor da causa, tratando-se de

mera estimativa, influenciará a fixação da competência? Exatamente por ser

meramente estimativo há possibilidade concreta de se ultrapassar um valor estimado

de 60 salários mínimos, o que levaria a causa ao Juizado Especial da Fazenda

Pública. Além disso, o fato de ser meramente estimativo o valor faria com que

eventualmente fosse possível proferir sentença ilíquida. E há proibição também de

prolação de sentença ilíquida em Juizado Especial, por força do que se contém no

art. 52, inc. I, da Lei 9.099/95.

Essas são as respostas que acredito devam ser dadas pela Câmara

de Uniformização às teses em discussão. Todas elas fariam com que o tema fosse

sempre levado à competência da Vara da Fazenda Pública.

Pedindo vênia, acompanho o voto do Desembargador João Egmont.

 

 

Senhor Presidente, não há necessidade, a meu ver, de apreciar a

questão da incapacidade ou capacidade, nem há necessidade de apreciar a

complexidade ou o valor econômico, uma vez fixada a seguinte tese, que me parece

que é a tese do Desembargador João Egmont: internação em UTI e fornecimento de
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Senhor Presidente, em resposta às teses que têm de ser

enfrentadas pela Câmara, que são três - a primeira tese: o internado em UTI pode

ser parte no processo perante o Juizado Especial, tendo em vista o teor do art. 8.º

da Lei 9.099/95 -, eu, em um determinado momento (isso já faz muitos anos), já

entendi que não havia óbice a que o incapaz fosse parte no Juizado Especial na

Fazenda Pública. Mas depois, no seio da 2.ª Câmara Cível, ficou estabelecido que

os Juizados Especiais são um sistema, de modo que, apesar de não constar

restrição literal específica na Lei 12.153/09, se aplica a proibição constante do art.

8.º da Lei 9.099/95. Então, a resposta ao primeiro questionamento é que o

internado em UTI não pode ser parte perante o Juizado Especial, por conta da

restrição do art. 8.º da Lei 9.099/95.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal
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medicamento são ações de competência exclusiva da Vara da Fazenda Pública.

Abrange tudo, não precisa discutir ponto por ponto, a meu ver. A minha tese é

porque desdobrou só a questão da capacidade.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal 

                         

                    

                            Pedindo vênia aos que perfilham entendimento

diverso, penso que não há como se limitar, de forma genérica e ampla, a

competência do Juizado Especial fora das hipóteses legalmente estabelecidas.

                         Conforme é do conhecimento desta egrégia Câmara,

a criação dos Juizados Especiais e do procedimento que pauta as ações passíveis

de serem processadas sob sua jurisdição deriva de previsão constitucional inserta

do art. 98, inc. I, da Carta Magna, que estabeleceu como impositiva a criação de

Juizados Especiais para o julgamento de ações de menor complexidade, assim

definidas em lei.

                            A par dessa previsão constitucional, emergira o

sistema inerente aos Juizados Especiais e, desde que foi editada a Lei 9.099/95,

ficou estabelecido que, no âmbito cível, a competência dos Juizados Especiais é

norteada por três premissas:

a) sob o critério das pessoas que podem figurar como partes autoras

nas ações aviadas e endereçadas aos juizados especiais;

b) sob o critério quantitativo, aqui entendido como o valor da causa

como tradução da expressão monetária da tutela e direito pretendidos, justamente

porque, extrapolada a alçada, ou a parte renunciaria ao direito que a exorbitava ou

ficaria então estabelecida a incompetência do Juizado Especial;

c) e, por fim, sob o critério qualitativo. Esse critério é o que gerou

maior controvérsia, mas prevaleceu o entendimento, inclusive capitaneado pela

eminente Ministra Nancy Andrighi, de que deve ser interpretado no sentido de que o

que estabelece a complexidade da causa, para fins de definição da competência do

juizado especial, não é a matéria de direito controversa, mas a natureza da prova a

ser produzida, ou seja, da matéria de fato que deverá ser resolvida, demandando a

produção de provas mais complexas, notadamente as de natureza pericial. Ou seja,
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a natureza da matéria de direito controversa não ilide a competência do juizado

especial, mas a complexidade da matéria de prova a demandar dilação probatória

não compatível com o rito especial criado. Esse entendimento foi brilhantemente

defendido, e é o que prevaleceu, pela Ministra Nancy Andrighi.

                            Então, a par desses três critérios, adveio tanto a lei

do Juizado Especial da União como a do Juizado Especial Fazendário, que hoje é

regulado pela Lei 12.153/09. Esse diploma legal, diante de sua natureza especial,

traz regra expressa das matérias que não podem ser inseridas na competência do

Juizado Especial da Fazenda Pública, quais sejam, segundo o art. 2.º, § 1.º, incs. I a

III, desse diploma legal, que transcrevo para melhor elucidação:

 

Art. 2o  É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda

Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse

dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos

Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos.

§ 1o  Não se incluem na competência do Juizado Especial da

Fazenda Pública:

 

I - as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de

divisão e demarcação, populares, por improbidade administrativa, execuções fiscais

e as demandas sobre direitos ou interesses difusos e coletivos;

II - as causas sobre bens imóveis dos Estados, Distrito Federal,

Territórios e Municípios, autarquias e fundações públicas a eles vinculadas;

III - as causas que tenham como objeto a impugnação da pena de

demissão imposta a servidores públicos civis ou sanções disciplinares aplicadas a

militares.

                             Diante do regramento inserto no art. 2.º, § 1.º,

incisos I a III acima transcritos, afere-se que é impossível, por meio de decisão

judicial - pelo menos sob a minha ótica -, se restringir a competência genérica

atribuída ao Juizado Especial com base na matéria a ser debatida, se não se

inscreve naquelas pontualmente estabelecidas e ressalvadas, como regra de

exceção, frise-se, pelo legislador especial.

                            Sob essa ótica, parece-me então de todo

juridicamente inviável se visualizar a possibilidade de se estabelecer que são
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impassíveis de tramitar no Juizado Especial Fazendário quaisquer ações que

tenham como objeto o fornecimento de serviços de saúde, aí compreendidas as que

tenham como objeto, inclusive, internação em leito de UTI. Ora, se o legislador não

inserira nas ressalvas as ações que têm esse objeto, inexoravelmente não pode o

judiciário atuar como legislador e criar essa limitação fora das hipóteses e exceções

legalmente estabelecidas.

                            Aliás, essa controvérsia há muito já está

esclarecida no âmbito dos tribunais estaduais, inclusive no âmbito tribunais de porte,

tais como os Tribunais de Justiça de Minas Gerais e do Estado do Rio de Janeiro, de

onde, inclusive, aflorou enunciado sumular aplicável aos Juizados Especiais daquele

Estado no sentido da competência dos Juizados Especiais Fazendários para

processar e julgar ações que têm como objeto o fornecimento de serviços de saúde,

independentemente do valor atribuído às causas, porquanto essas ações são de

natureza cominatória e os valores estabelecidos de forma exclusivamente

estimativa. Obviamente que toda e qualquer ação tem conteúdo econômico, mas o

valor atribuído às ações cominatórias promovidas em face do Estado demandando

serviços de saúde é exclusivamente estimativo. Não há como se mensurar o

proveito a ser estabelecido pela parte de forma a se estabelecer a competência ou

incompetência do Juizado Especial Fazendário.

                            A título explicativo, há de se invocar o Enunciado 2

do Aviso 73/2013 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe o

seguinte: "O valor dos insumos, remédios ou tratamentos é irrelevante para fixar a

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, considerando que o

pedido consiste em obrigação de fazer". Ou seja, considerando que o valor atribuído

às causas em que se demanda o serviço de saúde é exclusivamente estimativo, não

há como então se pautar a competência ou incompetência do Juizado Especial com

base no valor da causa.

                            Então, acompanho, quanto a esse ponto,

inteiramente o eminente Relator para definir que nas ações cominatórias que têm

como objeto serviços de saúde, além de estarem compreendidas na jurisdição

reservada ao Juizado Especial Fazendário, o valor da causa é indiferente para

definição da competência do juízo especializado.

                           Ressalvo que, quanto às ações que demandam

tratamento ou internação médica, como já disse, não há como se criar exceção à

margem do legalmente estabelecido, que não contempla essa natureza de ação,

para se fixar que não podem tramitar sob a égide do Juizado Especial Fazendário.

Deve ser frisado, ademais, que a única particularidade que os Juizados Especiais
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encerram é em razão do procedimento que encartam e acerca das partes que ali

podem litigar, conforme já mencionado. Jamais se orientou a fixação da competência

do Juizado Especial pela complexidade da matéria de direito a ser debatida,

ressalvadas aquelas ações que o próprio legislador excluiu da competência do

Juizado Especial, não em razão da complexidade jurídica, mas em razão de ritos

especiais às quais estão submetidas, tais como mandados de segurança, ações de

improbidade administrativa, ações populares e outras mais, conforme já mencionado

e transcrito do dispositivo acima invocado.

                            Portanto, com a devida vênia, entendo que não se

pode criar um óbice para que a parte opte por demandar perante o Juizado Especial,

em razão de estar postulando prestação de serviço de saúde. Acompanho, portanto,

o eminente Relator para fixar o entendimento de que não há como se interpretar

como complexa a ação que tenha como objeto a prestação de serviço de saúde de

forma a excluir a competência do Juizado Especial Fazendário.

                            Por fim, a questão que vem demandando

controvérsia -  o Desembargador Flavio Rostirola, ressalve-se, tem entendimento

diverso, mas me parece ser o mais acertado - quanto ao fato de que a Lei 12.153/09

não encampou a ressalva contida na Lei 9.099/95 no sentido de que o incapaz não

pode litigar no âmbito do microssistema do Juizado Especial Fazendário, deve ser

resolvida sob as regras de interpretação lógido-sistemática. Com efeito, a Lei

12.153/09 estabeleceu a ressalva de que a Lei 9.099/95 é aplicada aos Juizados

Especiais Fazendários somente de forma subsidiária.

                            Portanto, se não contemplou a Lei 12.153/09

nenhuma ressalva expressa no sentido de que o incapaz não pode litigar no âmbito

daquele Juizado Especial, não há como se interpretar de forma diversa o contido

naquele diploma legal e, invocando o estatuto legal que somente deve ser aplicado

de forma subsidiária, ou seja, nas lacunas legislativas, se criar ressalva que não

contemplara. Essa exegese emerge do contido no art. 2.º da Lei 12.153/09, que

criou e regulamentou os Juizados Especiais Fazendários, que, ao definir quem pode

figurar como autor nas ações aviadas junto àqueles juízo, não excluiu os incapazes.

Destarte, a regra segundo a qual onde o legislador não ressalvou não cabe ao

intérprete fazê-lo se aplica à hipótese, tornando inviável que se invoque regra de

exceção contida em diploma legal que somente deve ser aplicado de forma

subsidiária, ou seja, nas lacunas legislativas.

Esse entendimento, aliás, prevalece há muito no âmbito da Justiça

Federal, tanto que foi editado o enunciado FONAJEF 10, que estabelece o seguinte:

"O incapaz pode ser parte autora nos Juizados Especiais Federais, dando-se-lhe
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curador especial, se ele não tiver representante constituído". Esse enunciado,

ressalve-se, fora editado com base na Lei 10.259/01, que regula os Juizados

Especiais Federais. Mas essa lei também ressalva que supletivamente se aplica

àqueles Juizados a Lei 9.099/95. Entretanto, como a lei especial e específica que

regula os Juizados Especiais Federais não contemplou a ressalva de que não pode

litigar no âmbito dos Juizados Especiais Federais o incapaz, emergiu esse

enunciado, que é aplicado de forma genérica pelos Juizados Especiais Federais, o

que somente corrobora a exegese defendida.

Assim é que, também quanto ao ponto, qual seja, de que o incapaz,

ainda que temporário, pode litigar no ambiente dos juizados especiais fazendário,

acompanho integramente o eminente Relator, firmando a tese de que a

incapacidade temporária da parte não pode afastar, por si só, a competência do

Juizado Especial Fazendário.

                            Em suma, acompanho o eminente relator. A única

ponderação que faria ao voto de S. Exa., com a devida vênia, é quanto à redação

das teses que foram encampadas, sugerindo, Desembargador Gilberto de Oliveira,

se me permite, a seguinte redação para 02 (dois) últimos enunciados, pois, quanto

ao primeiro, que cuida da incapacidade, penso que está perfeito. Quanto aos dois

outros tópicos é que tive a ousadia de fazer essa ponderação, sugerindo, quanto aos

enunciados 2 e 3 a seguinte redação:

2. As ações que têm como objeto o fornecimento de serviços de

saúde não encerram, por si só, complexidade apta a afastar a competência do

Juizado Especial Fazendário, ressalvada a necessidade de produção de prova

complexa a atrair a competência do Juízo de Fazenda Pública

3. Considerando que as ações que têm como objeto o fornecimento

de serviços de saúde, inclusive tratamento mediante internação em UTI, encartam

pedido cominatório, o valor da causa, fixado de forma estimativa, é irrelevante para

fins de definição da competência".

                            Fazendo essas ponderações, que ostentam

natureza meramente formal e não de fundo, acompanho, portanto, o eminente

relator.

 

 

Agradeço a ponderação que S. Ex.a propôs e vou mandar
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acrescentar na redação do voto.

Até diria que é mais ou menos o que o Desembargador Getúlio

Moraes Oliveira disse, sem mudar a essência do voto, porém mudando um pouco a

redação, até para evitar um embargo declaratório futuro, dizendo que a decisão foi

essa e que não está escrita.

Desembargador Teófilo Caetano, aceito a ponderação de V. Ex.a.

 

 

Por isso acompanho integralmente o voto do eminente Relator.

 

 

Senhor Presidente, essa matéria tem suscitado imensos debates,

pelo menos na egrégia 1ª Câmara, da qual participo, e penso que para o

jurisdicionado ficaria mais fácil se definíssemos essa questão, se ela estaria afeta à

Vara de Fazenda Pública ou ao Juizado Especial, porque esse vai e vem de

demandas, dependendo dessa situação, dependendo daquela, não é bom para a

segurança jurídica.

Lembro que, quando do passamento do Colega Donizeti Aparecido

da Silva, com a vaga da 8.ª Vara da Fazenda Pública, houve a cogitação de

transformar a 8.ª Vara da Fazenda Pública em vara exclusiva de saúde para

justamente centralizar, não ter decisões as mais variadas possíveis, em razão de um

mesmo tema que é submetido ao Poder Judiciário.

A questão do valor da causa. O valor da causa é muito diferente do

valor das despesas que serão apresentadas ao GDF, que em última palavra é o

contribuinte, para a sua quitação, não importa se tendo no orçamento ou não, como

bem ressalta sempre o eminente Desembargador Angelo Passareli.

Então, Senhor Presidente, preferiria trilhar um caminho onde

definíssemos: ou está com esse Juízo ou estará com aquele Juízo.

A alegação é de que o juizado é mais simples, é mais rápido. Essas
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matérias todas são resolvidas em antecipação de tutela, que, via de regra, são

concedidas nos plantões, seja no 1.º Grau, seja no 2.º Grau. Isso é uma realidade

absoluta. Não tenho o dado estatístico, portanto, não quero fazer uma afirmação que

não corresponda à realidade, mas essas matérias são resolvidas nos plantões.

Com o advento da Lei 12.153/09, o egrégio Tribunal editou a

Resolução n.º 7, pelo conjunto do seu Tribunal Pleno, em que está escrito em seu

art. 3.º:

 

Em consonância com o art. 23 da Lei 12.153, de 2009, a

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública

observará, na Justiça do Distrito Federal, as seguintes

limitações:

 

I ações que tenham por objeto prestação de serviço de saúde e

fornecimento de medicamentos;

 

 

Então, agradeço a ajuda, estou me baseando no que estava lendo.

Senhor Presidente, sinceramente, há vários argumentos jurídicos

consistentes, tanto para um lado quanto para outro, a questão do menor, a questão

do incapaz, todos são argumentos absolutamente válidos.

Como penso que o melhor seria definirmos se essa competência é

da Vara da Fazenda Pública ou dos Juizados Especiais, vou pedir vênia, com todo o

respeito, admiração ao meu amigo Desembargador Gilberto de Oliveira, relator da

matéria, para votar com o Desembargador João Egmont, definindo a competência da

Vara da Fazenda Pública.
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A legislação é bastante clara. Ao criar esse sistema de Juizados

Especiais Fazendários, a Lei 12.153/2009, em seu art. 2.º, dispôs que "é de

competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e

julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e

dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos."       Portanto, está-se

diante de uma legislação específica. Não posso aqui tentar conciliar a Lei 9.099/95

com aquilo que delimitou a lei posterior, de 2009, em seu art. 2.º. Ainda no art. 5.º,

no que se refere às pessoas físicas, não pode o Poder Judiciário restringir o alcance

da expressão "pessoas físicas capazes ou não".

Então, não tem nem o que discutir esta questão aqui se o Juizado

Especial Fazendário é competente ou não para essa matéria, mesmo sendo o

sujeito  incapaz temporário, definitivo ou não. Pode ser incapaz do jeito que quiser -

total, permanente, parcial. Mesmo assim, nos termos da legislação Lei 12.153/2009

é de competência, sim, do Juizado Especial Fazendário. Não podemos legislar aqui,

sobrepondo fora do que está previsto na lei específica.

A Lei 9.099/95 permite, sim, a aplicação subsidiária, mas não nesta

questão em que o legislador deu competência específica. Ora, na questão relativa

ao valor da causa, evidentemente isso é questão que não necessariamente pode

excluir o Juizado Especial Fazendário, porque é um valor estimativo.

Na questão de complexidade, como bem destacou o eminente

Desembargador Teófilo Caetano, nunca vislumbreininguém impugnar o Juizado

Especial Fazendário por questão de complexidade, exigir perícia ou coisa desse tipo.

É raro. Nunca se pede uma perícia, até mesmo porque a matéria que vai à

apreciação está formalizada com laudos periciais do médico determinando a

internação, seja em UTI, seja em hospitalização, determinando o fornecimento de

um tipo de medicamento específico. E na maioria das vezes, está expresso, até um

valor da medicação já que o julgador sempre solicita que venha a estimativa do valor

do medicamento e normalmente as partes apresentam. E aí, sim, ele pode, se o

valor ultrapassar sessenta salários mínimos, declinar da competência para o Juiz da

Fazenda, tudo em razão do valor da causa ou da necessidade de eventual perícia.

Nunca vislumbrei um julgador pedir perícia para saber se o médico estava certo ao

determinar a internação em UTI ou não. A matéria é urgente. O julgador tem de

apreciar imediatamente sob pena  de causar um dano maior que é a vida da parte.

Ora, qual é a finalidade do Juizado Especial Fazendário?

Exatamente a celeridade, daí a razão de que emerge robusta a sua competência

absoluta nessas questões, seja de internação, seja de fornecimento de

medicamento, independentemente de a parte ser capaz ou não, porque a lei não
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veda isso. Não podemos fugir do que está expresso na lei. A lei diz claramente, em

seu art. 2.º: "É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública

processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito

Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários

mínimos." É de competência. O legislador aqui especificamente não diz "pessoas

físicas, capazes ou não". Não excepcionou, como tinha feito o legislador na Lei

9.099/95, que tratou do Juizado Especial Cível (não é o Juizado Especial

Fazendário). Quisesse o legislador,  afastar os incapazes no âmbito do Juizado

Especial da Fazenda Pública, poderiam tê-los expressamente excluídoa, como o

fizeram, no âmbito do Juizado Especial Cível, a Lei 9.099/95. Mas tratando dessa

matéria, Não é o caso de exclusão do Juizo Especial Fazendário.

Além disso, como bem se destacou aqui, outros Tribunais já têm, de

forma remansosa, declarado, como o de São Paulo, que:

 

A incapacidade de exercício do autor não é óbice de seu

acesso ao Juizado Especial da Fazenda Pública Estadual ou à

unidade judiciária provisoriamente designada para abarcar as

causas da Lei nº 12.153/09, nem, por consequencia lógica, de

sua incompetência para a causa.

 

 

Também o Tribunal de Minas Gerais:

 

A Lei 10.259/01 não impediu a figura do incapaz no polo ativo

da demanda, podendo, uma vez devidamente representado ou

assistido, valer-se do rito especial.

 

 

Também como foi mencionado o posicionamento do Tribunal do Rio

de Janeiro e, também aqui o Enunciado 10, como bem destacou o eminente

Desembargador Teófilo Caetano, do FONAJEF, Fórum Nacional dos Juizados
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Especiais Federais, segundo o qual dispõe: "o  incapaz pode ser parte autora nos

Juizados Especiais Federais, dando-se-lhe curador especial se ele não tiver

representante constituído."

Com essas considerações, Excelências, e em nome da simplicidade,

da agilidade, oralidade que tanto se faz  necessário se ter dada a emergencialidade,

destes tipos de processos, da celeridade processual tão proclamada da qual não

podemos fugir - temos de estar sempre atentos e pugnar por ela -, acompanho o

eminente Desembargador Relator no sentido de que os Juizados Especiais

Fazendários são competentes, sim, para a apreciação desse tipo de ação.

 

 

Então, quanto à questão da incapacidade, acompanho o voto do

Relator, na razão de decidir - não na conclusão -, do Desembargador Teófilo

Caetano, do Desembargador Flavio Rostirola, nessa linha de que o incapaz pode ser

autor no Juizado.

 

 

 

 

Mas todos eles, Desembargadora Vera Andrighi, se V. Ex.a me

permite esclarecer, tendem também para a competência do Juizado Especial, a

critério, claro, do valor atribuído à causa. O Desembargador Getúlio Moraes Oliveira

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020245629IDR

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Senhor Presidente, a preocupação do Desembargador Getúlio

Moraes Oliveira no sentido de que eu me manifestasse sobre a incapacidade é

pertinente, sim, até porque admiti o Juizado Especial e pode ter um incapaz ali.

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Na minha percepção, a votação está empatada entre o voto do

Desembargador João Egmont e o do Relator. Tem empate, porque o

Desembargador Fernando Habibe vota de forma diferente, o Desembargador

Getúlio Moraes Oliveira também vota de forma diferente, bem como o

Desembargador Angelo Passareli.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Presidente
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deixou isso bem claro.

 

 

No que mais diz respeito, simplesmente tinha deixado de conhecer

para remeter para a lei, porque a lei já fala que, se o juiz, ao julgar caso complexo,

ver que precisa de perícia, ele mandará fazê-la. Se ele notar que o valor está

ultrapassando sessenta salários mínimos, ele também vai... Mas o Relator aderiu à

redação proposta pelo Desembargador Teófilo Caetano. Então, estava sugerindo

aqui ao Desembargador Angelo Passareli que pudéssemos depurar apenas um

ponto ali que me pareceu que ficou muito em aberto na sua redação, que é a

questão de ressalvar. O Desembargador Angelo Passareli talvez pudesse explicar

isso melhor.

Com isso, adiro ao Relator integralmente.

 

 

Então, nessa redação aberta dessa maneira, vai se continuar

colocando como valor inestimável. E se o valor é inestimável para o autor, não o é

para o poder público, que terá de arcar com as consequências financeiras. Sempre

haverá dívida. Não haverá nada que não terá sido pago. E essa redação permite que

os defensores do valor inestimável continuem a optar pelo valor inestimável para não

fazer a distinção do que está se debatendo dentro daquele pedido.

Então, essa é a minha preocupação, porque sou visceralmente

contra valor inestimável, quando é o poder público que vai ter de arcar com as

consequências financeiras da decisão.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, há uma proximidade de tese muito grande.

Sustentei o cabimento da incapacidade momentânea, mas fui convencido de que

até mesmo a permanente é cabível, desde que seja autor, como diz a lei.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, a minha preocupação é

que, na sugestão feita pelo Desembargador Teófilo Caetano, ainda persiste a noção

de que esses temas possuem valor inestimável ao dizer que o valor da causa não é

determinante para a fixação da competência. Nisso está embutida a tese do valor

inestimável, com a qual não concordo de jeito nenhum.
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A questão da internação, que não se tem um valor determinado,

evidentemente, como bem frisou o nobre advogado da tribuna, o valor vai ser objeto

de cobrança posterior em outro processo judicial com o Estado.

Com a devida venia, não podemos limitar a competência do Juizado

Especial Fazendária determinada por lei específica, por meras suposições.

.

 

 

 

 

Como houve empate técnico, voto para acompanhar na integralidade

o eminente Relator.
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O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

Eminente Desembargador Angelo Passareli, permita-me uma

questão de correção. Penso que abordei o fato dizendo que no fornecimento de

medicamento a questão é aritmética, é valor aritmético, então dá perfeitamente para

se vislumbrar,  se o valor alcança ou não sessenta salários mínimos.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Não posso concordar com isso, porque a maioria dos pagamentos

são voluntários. O processo que há é esse, os pagamentos são voluntários e a

histórias dos trinta milhões da Câmara que estão respondendo processo diz

exatamente respeito a isso, pagamento voluntário.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Presidente e Vogal

 D E C I S Ã O

Acolhido o Incidente. Fixadas as teses do Relator. Decisão por

maioria
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